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Considerando o planejamento do Programa Minha Casa Mi-
nha Vida (PMCMV), vinculado ao Ministério das Cidades, para aten-
der o direito à moradia digna das comunidades tradicionais bene-
ficiárias em Reservas Extrativistas, Florestas Nacionais e Reservas de
Desenvolvimento Sustentável;

Considerando o baixo impacto, o uso eventual e o pequeno
volume de madeira a ser utilizado por família beneficiária para fins
de construção ou reforma de residência;

Considerando o exposto no Art. 32, inciso III da Lei nº
12.651/2012, que instituiu o Novo Código Florestal;

Considerando o exposto no Art. 5º, incisos III, IX, X, XIII,
da Lei nº 9.985/2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades
de Conservação da Natureza, resolve:

Art. 1º. Independe de autorização a utilização de matéria
prima florestal para fins de edificação ou reforma de imóveis re-
sidenciais das famílias beneficiárias de Reserva Extrativista, Reserva
de Desenvolvimento Sustentável e Floresta Nacional, no âmbito do
Programa Minha Casa Minha Vida, desde que atendidos os pro-
cedimentos definidos na presente Portaria.

§ 1º. A utilização da matéria prima florestal de que trata o
caput deste artigo, limita-se a 2 (dois) metros cúbicos por hectare, até
15 (quinze) metros cúbicos totais de madeira em tora, por família
beneficiária.

§ 2º. A definição das espécies florestais que serão utilizadas
em cada unidade de conservação atendida para o Programa Minha
Casa Minha Vida atenderá às especificações técnicas para a edi-
ficação de casas de madeira contidas em Portaria específica do Mi-
nistério das Cidades.

Art. 2º. Com a atribuição de elaborar e acompanhar os pro-
cedimentos necessários à realização do uso sustentável dos recursos
florestais para os fins de que trata o Art. 1º, a gestão da Unidade de
Conservação deverá constituir uma Comissão de Acompanhamento
do PMCMV, composto por representaes do ICMBio e das comu-
nidades beneficiárias.

Parágrafo Único. A Comissão de Acompanhamento do
PMCMV elaborará plano de utilização de matéria-prima florestal para
edificação e reforma de imóveis residenciais no âmbito do PMCMV,
que conterá:

I - O croqui com indicação da(s) área(s) que será(ão) objeto
de uso sustentável comunitário de matéria-prima florestal;

II - As espécies a serem utilizadas e a estimativa de volume
por espécie a serem obtidas em cada área definida no croqui, res-
peitando o disposto no Art. 3º;

III - Relação de famílias que serão beneficiadas pelo plano
de utilização de matéria-prima florestal para edificação e reforma de
imóveis residenciais no âmbito do PMCMV.

Art. 3º. A definição da(s) área(s) para utilização dos recursos
florestais deverá considerar o ordenamento territorial e o uso sus-
tentável dos recursos florestais previsto no Acordo de Gestão ou
Plano de Manejo da Unidade de Conservação, quando houver.

Art. 4º. O Plano de utilização de matéria-prima florestal para
fins de construção de edificação e reforma de imóveis residenciais no
âmbito do PMCMV elaborado pela Comissão de Acompanhamento
do PMCMV, será apresentado ao Conselho da Unidade de Con-
servação para conhecimento e acompanhamento da sua implantação.

Art. 5º. As situações não previstas nesta Portaria serão ana-
lisadas pela Diretoria de Ações Socioambientais e Consolidação Ter-
ritorial em Unidades de Conservação, e submetidas à apreciação do
Presidente do ICMBio, que se manifestará conclusivamente.

Art. 6º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ROBERTO RICARDO VIZENTIN

PORTARIA Nº 28, DE 19 DE MARÇO DE 2014

Aprova a Revisão do Plano de Manejo do
Parque Nacional de Itatiaia, entre os es-
tados do Rio de Janeiro e Minas Gerais.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO
MENDES, no uso das atribuições previstas pelo Decreto nº 7.515, de
08 de julho de 2011 e pela Portaria nº 304/Casa Civil, de 28 de março
de 2012, publicada no Diário Oficial da União de 29 de março de
2012;

Considerando o disposto na Lei nº 9.985, de 18 de julho de
2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação
da Natureza - SNUC;

Considerando que o Parque Nacional de Itatiaia, localizado
entre os estados de Minas Gerais e Rio de Janeiro, atendeu ao art. 27
da Lei nº 9.985, de 18 de junho de 2000, no que concerne a ela-
boração de seu Plano de Manejo;

Considerando a Nota AGU/MC 07/2006 aprovada pelo Ad-
vogado Geral da União, no sentido de que a criação da Zona de
Amortecimento deve se dar por instrumento legislativo de hierarquia
igual ou superior àquele de criação da unidade, a Zona de Amor-
tecimento contida neste Plano de Manejo é mera indicação técnica
para futuro estabelecimento, por meio de Decreto ou Lei, e será
definida futuramente naqueles moldes; e

Considerando que o art. 16 do Decreto nº 4.340, de 22 de
agosto de 2002, prevê que a Revisão do Plano de Manejo aprovado
deve estar disponível para consulta na sede da unidade de conser-
vação e no centro de documentação do órgão executor,

Considerando as proposições apresentadas no Processo ICM-
Bio n° 02070.001303/2011-11, resolve:

Art. 1° Aprovar a Revisão do Plano de Manejo do Parque
Nacional de Itatiaia.

Art. 2º Tornar disponível o texto completo da Revisão do
Plano de Manejo do Parque Nacional de Itatiaia, entre os estados do
Rio de Janeiro e de Minas Gerais, na sede da Unidade de Con-
servação, no Centro de Documentação e na página do Instituto Chico
Mendes de Conservação da Biodiversidade.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ROBERTO RICARDO VIZENTIN

SECRETARIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
SUPERINTENDÊNCIA NO AMAPÁ

PORTARIA Nº 11, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2013

A SUPERINTENDENTE DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
NO AMAPÁ, no uso da competência que lhe foi subdelegada no
inciso I, art. 3º, da Portaria SPU nº 200, de 29 de junho de 2010, e
tendo em vista o disposto nos arts. 538 e 553 do Código Civil
Brasileiro e demais elementos que integram o Processo nº
05315.000807/2011-83, resolve:

Art. 1º Aceitar a Doação, sem ônus, que faz o Governo do
Estado do Amapá à União, dos imóveis urbanos constituídos de dois
lotes, localizados na Av. Padre Júlio Maria Lombaerd, Centro, com
Registro no Cartório de Imóveis "Eloy Nunes" Comarca de Ma-
capá/AP, no livro 02-AJ, folhas 104 e 105, sob os nºs 6803 e 6804,
respectivamente, assim descritos e caracterizados: o primeiro lote nº
16 (antigo 02), Quadra 05, Setor 02, situado no Centro, medido
1.186,88m², com os limites e confrontações seguintes: pela frente
com a Av. Padre Júlio Maria Lombaerd, pelo lado direito com os lotes
71 e 328 (antigo 02), pelo lado esquerdo com o lote nº 244 (antigo
01) e pelos fundos com a Av. Mendonça Júnior; o segundo lote nº 71
(antigo 02), Quadra 05, Setor 2, situado no centro, medindo
2.596,85m², com limites e confrontações seguintes: pela frente com a
Av. Padre Júlio Maria Lombaerd, pelo lado direito com o lote nº 29
(antigo 03), pelo lado esquerdo com o lote nº 16 (antigo 02) e pelo
fundos com o lote nº 328 (antigo 02).

Art. 2º Os imóveis a que se refere o artigo anterior destinam-
se às instalações da Casa da Cidadania e Tribunal Regional Elei-
toral.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

LIELY GONÇALVES DE ANDRADE

SUPERINTENDÊNCIA EM ALAGOAS

PORTARIA No- 13, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2013

O SUPERINTENDENTE DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
NO ESTADO DE ALAGOAS, DO MINISTÉRIO DO PLANEJA-
MENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, no uso da atribuição que lhe
confere o Art. 3º, I, da Portaria n.º 200, de 29/06/2010, publicado no
DOU n.º 123, seção 2, pag. 75, em 30/06/2010, e tendo em vista o
disposto nos arts. 538 e 553 do Código Civil Brasileiro, e com os
elementos que integram o processo n.º 04982.007799/2013-32, re-
solve:

Art. 1º Aceitar a doação, com encargo, que fez o Município
de Arapiraca à União, com base na Lei Municipal n.º 2.960/2013, de
13 de dezembro de 2013, do terreno medindo 3.313,86m², situado na
Rua José Jailton Nunes, s/n.º, Bairro Caititus, município de Ara-
piraca/AL., destinado à construção da nova sede da PRM - Ara-
piraca/Santana do Ipanema, com as características e confrontações
constantes da matrícula n.º 84.124, livro n.º 2, ficha 01, do Serviço do
1º Ofício de Arapiraca.

Parágrafo único. A Superintendência do Patrimônio da União
no Estado de Alagoas representará a União nos atos relativos à
aceitação do bem imóvel de que trata a presente Portaria, bem como
a lavratura do respectivo Contrato.

Art. 2º O imóvel objeto desta Portaria destina-se à cons-
trução da nova sede da PRM - Arapiraca/Santana do Ipanema.

Art. 3º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CLÁUDIO LUIZ DOS SANTOS BEIRÃO

SUPERINTENDÊNCIA EM MATO GROSSO

PORTARIA No- 7, DE 12 DE MARÇO DE 2014

O SUPERINTENDENTE DO PATRIMÔNIO DA UNIAO
NO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso da competência que lhe
foi delegada pelo inciso III, do art. 2º, da Portaria SPU nº 200, de 29
de junho de 2010, e tendo em vista o disposto no artigo 18, da lei nº
9.636, de 15 de maio de 1998, e os elementos que integram o
Processo nº 04997.001758/2013-73, resolve:

Art. 1º - Autorizar a Cessão de uso gratuito a Companhia
Nacional de Abastecimento - CONAB, do imóvel com área de
7.182,001 m², parte integrante de uma área de 64.276,00 m², situado
na Avenida da FEB, s/nº, no Município de Várzea Grande, Estado do
Mato Grosso, objeto da matrícula 36.189, ficha 01, Livro 2, nº 1º
Serviço Notarial e Registro do Município de Várzea Grande.

Art. 2º O imóvel a que se refere o artigo anterior destina-se
à construção da sede para a Companhia Nacional de Abastecimento -
CONAB, no município de Várzea Grande, Estado de Mato Gros-

so.
Art. 3º A cessão terá vigência pelo prazo de 20 (vinte) anos,

a contar da data da assinatura do correspondente contrato, prorrogável
por iguais e sucessivos períodos a critério e conveniência da Se-
cretaria do Patrimônio da União no Mato Grosso.

Art. 4º Os diretos e obrigações mencionados nesta Portaria
não excluem outros, explícita ou implicitamente, decorrentes do con-
trato de cessão e da legislação pertinente.

Art. 5º A cessão tornar-se á nula, independentemente de ato
especial, sem direito a concessionária a qualquer indenização, in-
clusive por benfeitorias realizadas, se ao imóvel, no todo ou em parte,
vier a ser dada destinação diversa da prevista no art. 2º desta Portaria,
ou, ainda, se ocorrer inadimplemento de cláusula contratual.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

WILMAR SCHRADER

CONSELHO NACIONAL DE IMIGRAÇÃO

DESPACHOS DO PRESIDENTE
Em 20 de março de 2014

O Presidente do Conselho Nacional de Imigração, faz pú-
blico que em reunião de 11 de Fevereiro de 2014, o Conselho Na-
cional de Imigração deferiu o seguinte pedido de concessão de per-
manência definitiva:

Permanência Definitiva - CNIg - RN 77, de 29/01/2008:
Processo: 08793005502201200 Prazo: Indeterminado Estran-

geiro: CARLOS XAVIER CAMARGO GALAN Passaporte:
AAD640040.

O Presidente do Conselho Nacional de Imigração, faz pú-
blico que em reunião de 11 de Março de 2014, o Conselho Nacional
de Imigração deferiu os seguintes pedidos de concessão de vistos
temporário, permanente e permanência definitiva:

Temporário - Item V - CNIg - RN 27, de 25/11/1998:
Processo: 46094036690201367 Prazo: 12 meses Estrangeiro:

QUENTIN JEAN-MICHEL GHISLAIN FONTAINE Passaporte:
10AP25287, Processo: 46094038038201387 Prazo: 1 Ano Estran-
geira: JOHANNA EMMA KNAFO Passaporte: 12CZ72783, Proces-
so: 46094000875201414 Prazo: 5 Meses Estrangeira: HAYLEY JA-
DE WRIGHT Passaporte: N6029204 Estrangeira: JOHANNA ELI-
ZABETH GALLAGHER Passaporte: E3080709, Processo:
46094017626201387 Prazo: 5 Anos Estrangeiro: WALTER PAUL
RAEDLER Passaporte: C4FTHJMTR.

Temporário - Item V - CNIg - RN 77, de 29/01/2008:
Processo: 46094033024201377 Prazo: até 15/04/2014 Es-

trangeiro: YEKATERINA KIM Passaporte: N06897794, Processo:
46094035320201311 Prazo: 2 Anos Estrangeira: CAMILLE CLAU-
DINE MONTIN Passaporte: 09PF99508, Processo:
46094033096201314 Prazo: até 17/01/2015 Estrangeira: ANTONIA
MARIA SANCHEZ SANCHEZ Passaporte: AAC443166, Processo:
46208012290201331 Prazo: 2 Anos Estrangeiro: LOïC DOIZON Pas-
saporte: 08AP94249, Processo: 46094036728201300 Prazo: até
02/09/2015 Estrangeiro: TOBIAS DASSINGER Passaporte:
CH1HVFJ25, Processo: 46094036196201301 Prazo: 01/05/2015 Es-
trangeiro: THOMAS DEWES Passaporte: C4YM83RMH, Processo:
46094036370201315 Prazo: até 01/09/2015 Estrangeira: ANNE-EMI-
LIE JULIE LOLOM Passaporte: 09AK02872, Processo:
46094037180201315 Prazo: 1 Ano Estrangeiro: SÉRGIO MIGUEL
CASAIS MACHADO DA SILVA Passaporte: M401477, Processo:
46094000003201456 Prazo: até 10/11/2015 Estrangeira: MARGA-
RITA SOCIAS MARTINEZ Passaporte: AAI257121, Processo:
46094001994201494 Prazo: 2 Anos Estrangeiro: CLÉMENT MARIE
BAZANTAY Passaporte: 09PL66603.

Permanente - CNIg - RN 27, de 25/11/1998:
Processo: 46094036803201324 Prazo: Indeterminado Estran-

geira: YUEE CHEN Passaporte: G55565856, Processo:
46094034226201336 Prazo: Indeterminado Estrangeira: OHILDA GI-
SELA MACHADO PAZ Passaporte: H009180.

Permanente - CNIg - RN 77, de 29/01/2008:
Processo: 46207004294201356 Prazo: Indeterminado Estran-

geiro: CLAUDIO STRANEO Passaporte: YA2151046, Processo:
46094029867201379 Prazo: Indeterminado Estrangeiro: ÁLVARO
BESSA DE SOUSA MACHADO Passaporte: L388596, Processo:
46212011429201361 Prazo: Indeterminado Estrangeiro: GONZALO
RAMON CATALAN LEIVA Passaporte: 71798062, Processo:
46094028157201321 Prazo: Indeterminado Estrangeiro: ANTONIO
MANUEL DE VASCONCELOS ABREU CORREIA Passaporte:
L311718, Processo: 46094031947201394 Prazo: Indeterminado Es-
trangeiro: NICOLO MACALUSO Passaporte: AA4231492, Processo:
46094032941201334 Prazo: Indeterminado Estrangeiro: PEDRO
SANCHEZ CAMPOS Passaporte: AAE503901, Processo:
46094035834201368 Prazo: Indeterminado Estrangeiro: ARNAUD
MICHEL LOUIS MARIE JOANNY Passaporte: 05TV68378, Pro-
cesso: 46880000471201383 Prazo: Indeterminado Estrangeiro: FER-
NANDO DE ABREU DIONISIO Passaporte: M649655, Processo:
46094033315201365 Prazo: Indeterminado Estrangeiro: BRUNO
ANTHONY NICE Passaporte: 305325769, Processo:
46094032333201320 Prazo: Indeterminado Estrangeiro: PAUL THO-
MAS PIERRE MARIE DUBOC Passaporte: 11CA80496, Processo:
46094035860201396 Prazo: Indeterminado Estrangeiro: JOSÉ MA-
RIA BARBERÁ MUÑOZ Passaporte: AAD882117, Processo:
46208014906201317 Prazo: Indeterminado Estrangeiro: JOSÉ MA-
NUEL VALENTE RIBEIRO Passaporte: L444944, Processo:
46094035073201344 Prazo: Indeterminado Estrangeiro: MATHIEU
FRÉDÉRIC BRUNO HOUDET Passaporte: 10CT50831, Processo:
46212013998201341 Prazo: Indeterminado Estrangeiro: ANDRE
VIEGAS SERPA DOS SANTOS Passaporte: L549286, Processo:
46094035163201335 Prazo: Indeterminado Estrangeiro: ILÍDIO JOR-
GE DA SILVA BARROSO Passaporte: M428593, Processo:
46094035646201330 Prazo: Indeterminado Estrangeiro: CÉDRIC
OLIVIER JÉRÔME DEPINCE Passaporte: 04KH20697, Processo:
46094035835201311 Prazo: Indeterminado Estrangeiro: DOUGLAS
SCOTT AMRINE Passaporte: 099046214, Processo:
46220007414201307 Prazo: Indeterminado Estrangeira: INGA
EZERGALE Passaporte: LL0885395, Processo: 46094037819201354
Prazo: Indeterminado Estrangeira: VANIA VENUTI Passaporte:
YA2727000, Processo: 46094038698201368 Prazo: Indeterminado
Estrangeiro: RÉMI VALENTIN KUZNIEWSKI Passaporte:
09AX12866, Processo: 46094036542201342 Prazo: Indeterminado
Estrangeiro: EDGAR VALLOIS Passaporte: 12DE41645, Processo:
46094036307201371 Prazo: Indeterminado Estrangeira: CHARLOT-
TE THEA ROLANDE MEES Passaporte: EK024522, Processo:

Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão

.

Ministério do Trabalho e Emprego
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INTRODUÇÃO 

Este Plano de Manejo (PM) é um importante instrumento de planejamento para o Parque 
Nacional do Itatiaia (PNI) que tem por objetivo orientar a gestão e a operacionalização dessa 
Unidade de Conservação (UC), especialmente para as atividades direcionadas à visitação 
pública, manejo e controle ambiental. 

O Parque Nacional do Itatiaia (PNI) abrange os municípios de Bocaina de Minas e Itamonte, 
no Estado de Minas Gerais (MG), e os municípios de Itatiaia e Resende, no Estado do Rio 
de Janeiro (RJ). O PNI é o primeiro Parque Nacional (PN) do Brasil, constituído em 14 de 
junho de 1937, com uma área inicial de 11.943 ha, por meio do Decreto № 1.713. Em 1982, 
sua área foi ampliada para cerca de 30.000 ha pelo Decreto n° 87.586, de 20 de setembro 
de 19821. Nesse mesmo ano havia sido elaborado seu primeiro PM abrangendo apenas a 
área inicial. 

A revisão do PM é necessária, não só para contemplar a área ampliada que representa 
cerca de 57% de sua área atual, mas também para agregar novas informações, 
redirecionando suas ações sempre que necessário, já que o planejamento de UC deve ser 
flexível e contínuo. 

As Unidades de Conservação de Proteção Integral (UCPI) inseridas no Bioma Mata 
Atlântica, desempenham um papel importante na redução do desmatamento da sua 
vegetação, reduzida para cerca de 7% de sua área original. As UCPI não só previnem a 
supressão da vegetação, mas criam um ambiente favorável à preservação da 
biodiversidade. Dentro desse grupo de UC, os PN possuem uma alta importância 
relacionada aos serviços ambientais, associados à melhoria da qualidade do ar, contenção 
de erosões, na preservação de nascentes, manutenção das paisagens cênicas, incremento 
do ecoturismo e outras atividades relacionadas ao desenvolvimento sustentável. Nas suas 
áreas de entorno podem ser estimulados processos que informam e capacitam as 
comunidades sobre a importância da conservação e seu efeito na melhoria da qualidade de 
vida. 

De acordo com o Sistema Nacional de Unidades de Conservação (Snuc) – Lei № 9.985 de 
18 de julho de 2000, em seu Artigo 11º: “o Parque Nacional tem como objetivo básico a 
preservação de ecossistemas naturais de grande relevância ecológica e beleza cênica, 
possibilitando a realização de pesquisas científicas e o desenvolvimento de atividades de 
educação e interpretação ambiental, de recreação em contato com a natureza e de turismo 
ecológico”. 

Ainda, conforme o Snuc, em seu Artigo 2º: “o Plano de Manejo é um documento técnico 
mediante o qual, com fundamento nos objetivos gerais de uma unidade de conservação, se 
estabelece o seu zoneamento e as normas que devem presidir o uso da área e o manejo 
dos recursos naturais, inclusive a implantação das estruturas físicas necessárias à gestão 
da unidade”.  

Para tanto, o PM do PNI foi elaborado de forma participativa, no intuito de gerar um 
envolvimento maior com as comunidades lindeiras, tornando o documento mais rico e a sua 
implementação mais efetiva. A troca de experiência também aproxima os gestores da 
realidade local, favorecendo a proposição de metas e objetivos exequíveis. 

A metodologia de elaboração do PM foi baseada no Roteiro Metodológico de Planejamento 
– Parque Nacional, Reserva Biológica e Estação Ecológica (Galante et al., 2002). 

                                                 

1 Sua área cartográfica foi calculada em 28.084,30 ha, por meio do programa ArcGis, porém, tendo em vista ações recentes de 
revisão dos limites, essa área poderá ser atualizada. 
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A ficha técnica do PNI está representada abaixo, e reúne as principais características da 
UC. A ficha tem como objetivo facilitar uma consulta rápida às suas referências gerais. 

FICHA TÉCNICA DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO 

Nome da Unidade de Conservação: PARQUE NACIONAL DO ITATIAIA 

Unidade Gestora Responsável (UGR): Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio),
Coordenação Regional Nº 8 (CR-8), no Estado do Rio de Janeiro. 

Endereço da Sede: 
Estrada Parque Nacional Km 8,5 – Caixa Postal 83657 – Itatiaia 
– RJ. CEP: 27580-970. 

Telefones (24) 3352-1292, 3352-2288 e 3352-6894 

Superfície da UC (ha) 28.084,3* 

Perímetro da UC (m) 104.535,1* 

Municípios de abrangência 

Bocaina de Minas (MG) – 20,26%* 

Itamonte (MG) – 35,58%* 

Itatiaia (RJ) – 28,09%* 

Resende (RJ) – 16,07%* 

Estados de abrangência Minas Gerais e Rio de Janeiro. 

Coordenadas geográficas† 
Da latitude norte 22°14’33,191” a latitude sul 22°27’54,144” e da 
longitude leste 44°34’3,522” a longitude oeste 44°46’10,768”. 

Decreto de criação Decreto Federal no 1.713, de 14 de junho de 1937. 

Decreto de Ampliação Decreto Federal no 87.586, de 20 de setembro de 1982. 

Marcos Geográficos Referenciais dos 
Limites 

O Parque dispõe de marcos geográficos colocados em 1999, 
sendo que alguns precisam de revisão quanto à sua localização 
e outros precisam ser recolocados. Ainda restam limites sem 
demarcação, especialmente nas áreas que ainda não foram 
desapropriadas. 

Bioma e ecossistemas 

Mata Atlântica: Floresta Ombrófila Densa Montana; Floresta 
Ombrófila Densa Alto-Montana; Floresta Ombrófila Mista 
Montana; Floresta Estacional Semidecidual Montana e Refúgio 
Vegetacional. 

ATIVIDADES OCORRENTES 

Educação ambiental 

O Núcleo de Educação Ambiental do PNI tem o objetivo principal 
de inclusão socioambiental dos professores e alunos da rede 
escolar dos estados do Rio de Janeiro e Minas Gerais. Seu 
principal projeto é o Programa de Visitas Orientadas, com média 
anual de seis mil pessoas atendidas. Um trabalho que conta com 
o apoio de voluntários. Desde 2007, a ênfase de sua 
programação é o Curso de Multiplicadores em Educação 
Ambiental, no qual educadores participam de palestras e 
experiências práticas para levar esses conhecimentos aos seus 
trabalhos diários. 

Fiscalização 

O Parque apresenta um Plano de Proteção que consiste em um 
conjunto de regras que consiste na coibição das infrações 
ambientais. Uma dessas regras, por exemplo, são as vistorias 
esporádicas nos veículos que adentram ao Parque, para evitar o 
acesso de materiais, animais, plantas e outros não autorizados 
pela Administração. 

Pesquisas 

É uma atividade intensivamente desenvolvida na UC. A maioria 
dos estudos realizados é sobre a flora do Parque, que incluem
revisões taxonômicas, biogeografia de interações entre espécies, 
diversidade vegetal e etnobotânica. Os estudos sobre a fauna 
abordam espécies endêmicas, conservação de espécies 
ameaçadas e levantamentos sistemáticos. Outros ainda tratam 
da gestão ambiental, da questão atmosférica e da arquitetura de 
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FICHA TÉCNICA DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO 

suas singulares edificações. 

Atividades de uso público 
Conta com visitação científica, turística e atividades de educação 
ambiental. 

Atividades conflitantes 

Dentre os empreendimentos públicos, o Parque é cortado por 
redes de transmissão de baixa tensão de energia para as
comunidades do entorno, possui também uma estação repetidora 
de transmissão de microondas de Furnas Centrais Elétricas, e 
uma estação de captação de água para abastecimento e sua 
adutora, da Prefeitura de Itatiaia. São ainda, atividades 
conflitantes: a presença de moradores e o uso da terra, 
decorrente da situação fundiária ainda em fase de regularização, 
que culminam na formação de pastos, uso do fogo, geração de 
resíduos e efluentes, entre outros. 

Gestão Integrada 
O Parque possui um Conselho Consultivo atuante desde 2001 e 
algumas parcerias.  

*Áreas calculadas a partir do programa ArcGIS 9.2. Fonte da poligonal do Parque Nacional do Itatiaia: Fornecida pelo ICMBio. 
Limites Municipais: IBGE. 

†Em datum SIRGAS 2000. 
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1 - ENCARTE 1 - CONTEXTUALIZAÇÃO DO PARQUE NACIONAL DO ITATIAIA 

O Encarte 1 contextualiza o Parque Nacional do Itatiaia (PNI) como uma Unidade de 
Conservação de Proteção Integral (UCPI), inserido integralmente no Bioma Mata Atlântica. 
Traz a análise da Unidade de Conservação (UC) frente aos atos declaratórios internacionais 
e o seu enfoque nas esferas federal e estadual, examinando possíveis oportunidades de 
cooperação que possam vir a contribuir para elaborar estratégias para a sua conservação. 

1.1 - ENFOQUE INTERNACIONAL 

A perda de diversidade biológica tem sido um importante tema na agenda mundial. Nas 
últimas décadas, os resultados das discussões têm gerado compromissos e acordos 
internacionais com a intenção de minimizar as ameaças ao patrimônio ambiental.  

Em relação às UC, o mais importante deles foi aprovação do texto da Convenção sobre 
Diversidade Biológica (CDB), assinada durante a Conferência das Nações Unidas sobre o 
Meio Ambiente e Desenvolvimento (CNUMAD) – Rio-92, realizada no RJ em de 5 a 14 de 
junho de 1992, com texto aprovado em 19942 e promulgado em 19983. 

Na mesma ocasião foi estabelecida a Convenção - Quadro das Nações Unidas sobre a 
Mudança do Clima (Governo Federal, 2009) e ratificada pela maioria dos países. A 
Convenção do Clima apresentava apenas propostas, sem estabelecer prazos, nem limites 
para emissão de poluentes.  

Em 1997, no Japão, o Protocolo de Quioto4 foi estabelecido com pouca adesão dos países 
desenvolvidos, pois foram definidas obrigações quantificadas de limitação ou redução de 
emissões para os países industrializados, com metas para redução de emissão de gases 
poluentes que intensificam o efeito estufa, com destaque para o CO2. No que diz respeito às 
estratégias de proteção das UC o modelo internacional adotado no Brasil foi a Reserva da 
Biosfera (Resbio), que propõe a gestão integrada, participativa e sustentável dos recursos 
naturais.  

Os objetivos básicos da Resbio são de preservação da diversidade biológica, o 
desenvolvimento de atividades de pesquisa, o monitoramento ambiental, a educação 
ambiental, o desenvolvimento sustentável e a melhoria da qualidade de vida das 
populações. 

1.1.1 - ANÁLISE DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO FRENTE A SUA SITUAÇÃO DE INSERÇÃO NA 

RESERVA DA BIOSFERA OU OUTROS ATOS DECLARATÓRIOS 

O Parque, devido à sua localização geográfica na região Sudeste do Brasil, não é fronteiriço 
a nenhum país da América do Sul, entretanto, se enquadra em alguns acordos 
internacionais e possui possibilidades de apoio de organismos internacionais, conforme a 
descrição a seguir. 

                                                 

2 Decreto Legislativo n° 2, de 3 de fevereiro de 1994 - Aprova o texto da Convenção sobre Diversidade Biológica; 
assinada durante a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento realizada na 
Cidade do Rio de Janeiro, no período de 5 a 14 de junho de 1992. 
3 Decreto n° 2.519, de 16 de março de 1998 - Promulga a Convenção sobre Diversidade Biológica, assinada no 
Rio de Janeiro, em 5 de junho de 1.992. 
4 O Protocolo de Quioto é consequência de uma série de eventos iniciados com a Toronto Conferenceon the 
Changing Atmosphere, no Canadá (1988), seguida pelo IPCCs First Assessment Report, em Sundsvall, Suécia 
(1990), culminando na Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, no Brasil 
(1992). 
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1.1.1.1 - RESERVA DA BIOSFERA 

O Programa Homem e Biosfera (MaB) foi constituído a partir dos resultados da Conferência 
sobre a Biosfera realizada pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura (Unesco), em Paris, em 1968. O MaB foi lançado mundialmente, em 
1971, como um Programa de Cooperação Científica Internacional sobre as interações entre 
homem e seu meio. O principal objetivo é promover o conhecimento, a prática e os valores 
humanos para implementar as boas relações entre as populações e o meio ambiente em 
todo o planeta (Unesco, 2011). Atua em duas linhas de ação: 

 Aprofundamento direcionado das pesquisas científicas, para o melhor conhecimento 

das causas da tendência de um aumento progressivo da degradação ambiental do 

planeta; e 

 Concepção de um inovador instrumento de planejamento para combater os efeitos 

dos citados processos de degradação, promovendo a conservação da natureza e o 

desenvolvimento sustentável. 

No Brasil existem seis Resbio reconhecidas (Figura 1-1): Reserva da Biosfera da Mata 
Atlântica (RBMA), que inclui o Cinturão Verde da Cidade de São Paulo (RBCVSP - 
integrante da RBMA); da Serra do Espinhaço (RBSE), que abrange os biomas Cerrado e 
Mata Atlântica); do Cerrado (RBC); do Pantanal (RBP); da Caatinga (RBCA) e da Amazônia 
Central (RBAC). 

Figura 1-1 - Reservas da Biosfera no Brasil, e extensão da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica na 
Região do Parque Nacional do Itatiaia. 

 

No Brasil, com a finalidade de coordenar e planejar as ações referentes ao MaB, em 19745, 

                                                 

5 Decreto nº 74.685, de 14 de outubro de 1974 – Cria, no Ministério das Relações Exteriores, a Comissão 
Brasileira do Programa sobre o Homem e a Biosfera, promovido pela Unesco.  
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foi constituída a Comissão Brasileira do Programa sobre o Homem e a Biosfera. Em 19996, 
a Comissão passa a ser coordenada pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA) e 
denominada Comissão Brasileira para o Programa O Homem e a Biosfera (Cobramab). As 
Resbio foram incorporadas no Snuc em seu Capítulo VI, artigo 41, e no Decreto nº 4.340, de 
22 de agosto de 2002, no Capítulo XI, artigos 41 a 45.  

O Parque está inserido na RBMA e caracteriza-se como a maior Resbio em área florestal. A 
RBMA abrange uma área de cerca de 35 milhões de ha em 15 estados brasileiros: Ceará 
(CE), Rio Grande do Norte (RN), Paraíba (PB), Pernambuco (PE), Alagoas (AL), Sergipe 
(SE), Bahia (BA), Espírito Santo (ES), São Paulo (SP), Mato Grosso do Sul (MS), Paraná 
(PR), Santa Catarina (SC), Rio Grande do Sul (RS), RJ e MG. A Resbio foi a primeira a ser 
declarada no Brasil, sendo reconhecida pela Unesco ao longo de cinco fases entre os anos 
de 1991 e 2002, sendo a Resbio com maior participação da sociedade civil e com projetos 
sendo executados.  

A - Reserva da Biosfera da Mata Atlântica 

Dos 15 estados inseridos na RBMA, inclui-se também as áreas marinhas na zona costeira e 
ilhas oceânicas, como Fernando de Noronha, Atol das Rocas e o Arquipélago São Pedro e 
São Paulo. 

As principais funções da RBMA são: 

 Conservação da biodiversidade e dos demais atributos naturais da Mata Atlântica 

incluindo a paisagem e os recursos hídricos; 

 A valorização da sociodiversidade e do patrimônio étnico e cultural a ela 

vinculados; 

 O fomento ao desenvolvimento econômico que seja social, cultural e 

ecologicamente sustentável; e 

 Apoio a projetos demonstrativos, à produção e difusão do conhecimento, à 

educação ambiental e capacitação, à pesquisa científica e o monitoramento nos 

campos da conservação e do desenvolvimento sustentável. 

A RBMA contempla todos os tipos de formações florestais e outros ecossistemas terrestres 
e marinhos que compõem o Domínio da Mata Atlântica, e também a maioria das UC. Suas 
zonas-núcleo correspondem a mais de 700 UCPI.  

Além de contemplar áreas naturais relevantes, abriga também a riqueza sociocultural dos 
povos que habitam essas regiões, que são as comunidades tradicionais (quilombolas, 
indígenas, pescadores, dentre outros). 

Dadas suas dimensões e complexidade territorial, a RBMA incorpora também as terras 
indígenas, os corredores ecológicos e os mosaicos de UC (ICMbio, 2012). O principal 
desafio é desenvolver o território num sistema de gestão eficiente que assegure a sua 
consolidação institucional, descentralizando as ações, difundindo o conhecimento e 
promovendo o desenvolvimento sustentável. 

O Sistema de Gestão da RBMA é colegiado, participativo e descentralizado. Envolve 
paritariamente instituições governamentais (federais, estaduais e municipais) e entidades da 

                                                 

6 Decreto s/nº, de 21 de setembro de 1999 – A Comissão Brasileira do Programa sobre o Homem e a Biosfera 
passa a denominar-se Comissão Brasileira para o Programa O Homem e a Biosfera (Cobramab), exercendo 
suas atividades no âmbito do Ministério do Meio Ambiente. 
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sociedade civil (Organizações não Governamentais (ONG), universidades, comunidades 
locais, iniciativa privada, entre outros segmentos).  

O Conselho Nacional da RBMA, sediado em SP, é apoiado por um Bureau e uma Secretaria 
Executiva. O Sistema é descentralizado através de Colegiados Regionais, Comitês e Sub-
Comitês estaduais. Conta ainda com uma ONG vinculada, o Instituto Amigos da RBMA, 
além de postos avançados e outras entidades associadas, formando a mais abrangente 
rede de parcerias em defesa da Mata Atlântica existente no Brasil. 

Os principais programas desenvolvidos pela RBMA são: 

 Conservação e Pesquisa; 

 Recursos Florestais; 

 Águas e Florestas; 

 Anuário Mata Atlântica; 

 Políticas Públicas; 

 Turismo Sustentável; 

 Cooperação Internacional; e 

 Comunicação e Educação Ambiental. 

No RJ a RBMA abrange uma área total de 2.765.373,3 ha (área terrestre e marinha) 
englobando diversas UC e abrigando os principais remanescentes da Mata Atlântica e 
ecossistemas associados (Figura 1-2). O reconhecimento da RBMA para o RJ ocorreu em 
1991 na Fase I de implantação, com ampliação de sua abrangência ocorrendo na Fase II no 
ano 1992 e Fase V no ano de 2002 (Unesco, 2011). 

Figura 1-2 - Reserva da Biosfera da Mata Atlântica, a identificação das zonas da Reserva que estão 
inseridas na região do Parque Nacional do Itatiaia. 

 

A RBMA tem contribuído significativamente para o esforço brasileiro de obtenção de 
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volumosos recursos internacionais para a Mata Atlântica, bem como para o reconhecimento 
e gestão de Sítios do Patrimônio Mundial neste Bioma. 

Em MG, a Mata Atlântica cobria 49% da área do Estado, estando reduzida a 7% de sua 
cobertura original. Como agravante, a maior parte do que restou da vegetação se encontra 
em remanescentes muito pequenas e nas mãos de proprietários privados. A RBMA foi 
implementada no MG nas fases V e VI, cobrindo 58.696.459,1 ha de seu território. 

Conforme a Figura 1-2 o Parque encontra-se totalmente abrangido pela RBMA, sendo uma 
de suas áreas-núcleo, configurando-se como uma das áreas estratégicas para a 
preservação da biodiversidade do sudeste brasileiro. 

1.1.1.2 - CONVENÇÃO DA DIVERSIDADE BIOLÓGICA 

A CDB foi o primeiro e, atualmente, é o acordo internacional mais importante sobre a 
biodiversidade, tendo como pilares a conservação da diversidade biológica, a utilização 
sustentável de seus componentes e a repartição justa e equitativa dos benefícios derivados 
do uso dos recursos naturais genéticos.  

O Brasil foi o primeiro país a assinar a CDB e possui responsabilidade especial, pois é 
portador de boa parte da biodiversidade do mundo (15 a 20%), sendo o país número um 
entre os megadiversos.  

Possui extrema riqueza também no que diz respeito à sociobiodiversidade, representada por 
mais de 200 comunidades indígenas e uma diversidade de comunidades locais 
(quilombolas, caiçaras, seringueiros, etc.) que reúnem um inestimável acervo de 
conhecimentos tradicionais sobre a conservação e uso da biodiversidade (ONU-IAS, 2005). 

Dentre as estratégias brasileiras estão o Projeto Estratégia Nacional da Biodiversidade 
Brasil, cujo principal objetivo é a formalização da Política Nacional da Biodiversidade (PNB), 
por meio da elaboração do Programa Nacional da Diversidade Biológica7 (Pronabio) que 
viabiliza as ações propostas pela PNB. O Projeto de Conservação e Utilização Sustentável 
da Diversidade Biológica Brasileira (Probio) é o componente executivo do Pronabio, e tem 
como objetivo principal apoiar iniciativas que ofereçam informações e subsídios básicos 
sobre a biodiversidade brasileira. 

O MMA, por meio da Secretaria de Biodiversidade e Florestas (SBF) e da Diretoria da 
Conservação da Biodiversidade (DCBio) é o ponto focal técnico da CDB no Brasil. Os 
princípios e as diretrizes para implementar a PNB foram estabelecidos em 20028 e, com a 
finalidade de coordenar, acompanhar e avaliar as ações do Pronabio foi constituída, em 
20039, a Comissão Nacional de Biodiversidade (Conabio). 

A CDB propôs e apoiou os países signatários a elaborarem suas estratégias e planos de 
ação. O Brasil foi um dos países que vem se empenhando para atingir as metas propostas. 
No período de 2000-2001 formulou a proposta e, em 2002 aprovou a PNB. Concomitante a 
este processo, no período de 1998-2000, identificou 900 áreas e ações prioritárias para a 
conservação da biodiversidade em todos os biomas, sendo atualizadas em 2007.  

                                                 

7 Decreto no 1.354, de 29 de Dezembro de 1994 – Institui, no âmbito do Ministério do Meio Ambiente e da 
Amazônia Legal, o Programa Nacional da Diversidade Biológica. Revogado pelo Decreto no 4.703, de 21 de maio 
de 2003 - Dispõe sobre o Programa Nacional da Diversidade Biológica (Pronabio) e a Comissão Nacional de 
Biodiversidade (Conabio), e dá outras providências. 
8 Decreto no 4.339, de 22 de agosto de 2002 – Institui princípios e diretrizes para a implementação da Política 
Nacional da Biodiversidade. 
9 Decreto no 4.703, de 21 de maio de 2003 - Dispõe sobre o Programa Nacional da Diversidade 
Biológica (Pronabio) e a Comissão Nacional da Biodiversidade (Conabio), e dá outras providências. 
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No que diz respeito às UC, a CDB, em seu artigo 8º, aborda questões sobre a conservação 
in situ e ex situ, mas dá ênfase à conservação in situ, trazendo questões sobre “áreas 
protegidas, regulamentação e gerenciamento sobre recursos biológicos, regulamento e 
gerenciamento de atividades, recuperação e restauração, espécies exóticas, organismos 
vivos modificados, conhecimentos, inovações e práticas tradicionais”. 

A Deliberação da II Conferência Nacional do Meio Ambiente (novembro de 2005) definiu que 
o Brasil deve ampliar o número e garantir a integridade, implementação e sustentabilidade 
das UC, tanto de proteção integral como de uso sustentável, atingindo pelo menos 20% da 
área original de cada Bioma, garantindo o mínimo de 4% das áreas de proteção integral, em 
cinco anos. Na mesma ocasião a Conabio aprovou a meta para o ano 2010 de conservar 
em forma de unidade de conservação pelo menos 10% do Bioma. 

1.1.1.3 - CONVENÇÃO-QUADRO DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE A MUDANÇA DO CLIMA 

A Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança do Clima, conhecida também 
como “Convenção do Clima”, foi assinada na Rio-92, e ratificada em 1994 por 182 países, 
para criar um regime que busca combinar eficiência no combate às causas do problema e 
equidade na distribuição do ônus decorrente das medidas que devem ser tomadas para 
mitigá-lo (Governo Federal, 2009). 

O Protocolo de Quioto (1997) estabeleceu obrigações quantificadas de limitação ou redução 
de emissões para os países industrializados. Conforme o Protocolo, as obrigações são 
diferentes entre os países industrializados e não industrializados. A Convenção reconhece o 
desafio dos países em desenvolvimento que, para diminuir a pobreza, poderão também 
aumentar as emissões. Todavia, o objetivo comum é buscar soluções menos intensivas em 
carbono, com base em critérios da sustentabilidade, o que requer investimentos dos países 
desenvolvidos em países em desenvolvimento. 

Em 2007, o Governo Brasileiro instituiu o Comitê Interministerial sobre Mudança do Clima10 
(CIM) com a função de elaborar a Política Nacional sobre Mudança do Clima e o Plano 
Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC). O CIM é coordenado pela Casa Civil da 
Presidência da República, sendo composto por 17 órgãos federais e o Fórum Brasileiro de 
Mudanças Climáticas (FBMC). O Plano foi concluído e publicado em 2008 e com base no 
seu 4º objetivo “Buscar a redução sustentada das taxas de desmatamento, em sua média 
quadrienal, em todos os biomas brasileiros, até que se atinja o desmatamento ilegal zero”.  

1.1.1.4 - EPICENTROS DE EXTINÇÃO EMINENTE - ALLIANCE ZERO EXTINCTION (AZE) 

A Aliança para Extinção Zero (AZE) é uma iniciativa internacional para a prevenção de 
extinção de espécies com o objetivo de garantir a proteção de áreas, onde ocorrem 
espécies vulneráveis ou na iminência de desaparecer. O objetivo principal da aliança é criar 
uma linha de defesa dos sítios ou epicentros de extinção, eliminando as ameaças e 
restaurando os hábitats para possibilitar a recuperação das populações de espécies 
ameaçadas. 

O Parque engloba dois desses epicentros de extinção, o Sítio Itatiaia e o Sítio Serra dos 
Órgãos. A justificativa de inclusão nesses sítios se deve principalmente à existência de uma 
espécie de ave Calyptura cristata e uma de anfíbio Holoaden bradei, considerados 
criticamente ameaçados ou com dados insuficientes. 

Sendo assim, ações de proteção e conservação dos ecossistemas da AZE podem 
potencializar as ações de conservação do PNI, por conter dois importantes Epicentros de 
                                                 

10 Decreto no 6.263, de 21 de novembro de 2007 - Institui o Comitê Interministerial sobre Mudança do 
Clima (CIM), orienta a elaboração do Plano Nacional sobre Mudança do Clima, e dá outras providências. 
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extinção no seu interior. 

1.1.1.5 - CENTROS DE ENDEMISMOS DE AVES – ENDEMIC BIRD AREA (EBA) – BIRDLIFE 

INTERNATIONAL 

Com base no pressuposto de que a maior parcela da biodiversidade mundial está restrita a 
pequenas porções do planeta, a Bird Life International criou o conceito de “Centros de 
Endemismos”, que são áreas extremamente vulneráveis aos efeitos da destruição de 
habitats devido à grande concentração de biodiversidade observada (Bird Life International, 
2006). Dentro desse contexto, a instituição mapeou espécies de aves com distribuição 
restrita a áreas menores que 50 mil km², definindo, com base na sobreposição dessas 
localidades, os centros de endemismos conhecidos como Endemic Bird Areas (EBA). 
Devido ao fato dessas áreas coincidirem com regiões de endemismos para diversas outras 
espécies de animais e plantas, as EBA podem ser consideradas como localidades 
indicadoras de alta biodiversidade em sentido amplo, configurando-se como pontos 
prioritários para o desenvolvimento de ações e/ou projetos de conservação globais. 

O mapeamento realizado pela Bird Life International resultou no reconhecimento de um total 
de 218 EBA em todo o mundo, concentradas principalmente nos países tropicais. Para o 
Brasil, foram identificadas 24 EBA com, pelo menos, uma abrangendo a área do PNI. 
Sendo, de forma mais precisa, a EBA Atlantic Forest Mountains. 

A inserção do PNI em uma dessas áreas configura-se como importante e potencial fonte de 
apoio para a conservação da biodiversidade local. Nesses Centros de endemismo, a Bird 
Life International busca meios para conservação das aves; seus habitats e, 
consequentemente, de toda a biodiversidade local, por meio de um trabalho em conjunto 
com as comunidades regionais, na tentativa de implementar o uso sustentável dos recursos 
naturais. 

1.1.2 - OPORTUNIDADES DE APOIO COM ORGANISMOS INTERNACIONAIS 

Em decorrência das peculiaridades apresentadas pelo PNI, tais como ser a primeira UC 
criada no Brasil; ter sua inserção em um dos mais importantes Hotspot mundiais; ser 
Unidade integrante da Zona Núcleo da RBMA e estar integrada a amplos processos de 
desenvolvimento territorial, dispõe de um rol de oportunidades de estabelecimento de 
parcerias com entidades internacionais que poderão conceder algum tipo de apoio ou 
benefício para o desenvolvimento de suas propostas conservacionistas.  

1.1.2.1 - CONSERVAÇÃO INTERNACIONAL  

Criada em 1987, a Conservação Internacional (CI) é uma ONG, sem fins lucrativos, 
dedicada à conservação e utilização sustentada da biodiversidade. Tem como objetivo 
principal preservar a biodiversidade mundial e demonstrar que as sociedades humanas 
podem viver em harmonia com a natureza, utilizando para isso uma variedade de 
ferramentas (científicas, econômicas e de conscientização ambiental) e estratégias para a 
identificação de alternativas que não lesem o meio ambiente (CI, 2012). 

Como estratégia de atuação geral, a CI concentra suas ações e projetos conservacionistas 
em áreas prioritárias pré-selecionadas, utilizando dois critérios básicos: o grau de ameaça a 
que estas estão submetidas e a riqueza de biodiversidade registrada nas mesmas. De uma 
forma geral, os Hotspot de biodiversidade, as Grandes Regiões (tradução livre do inglês 
para Wilderness Areas) e regiões marinhas têm sido o foco de atuação da organização, 
tendo como objetivo final a preservação de ecossistemas ameaçados (CI, 2012). 

No Bioma Mata Atlântica a CI desenvolve ou apóia alguns programas conservacionistas que 
podem favorecer direta ou indiretamente o Parque. Entre eles, destacam-se: 
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A - Critical Ecosystem Partnership Fund 

Conhecido no Brasil como Fundo de Parceria para Ecossistemas Críticos (CEPF) é um 
fundo de 150 milhões de dólares destinado ao financiamento de projetos para a 
conservação dos Hotspot de biodiversidade mundiais. Apresenta-se como fruto de aliança 
entre a CI, o Banco Mundial, o GEF, a Fundação MacArthur e o Governo do Japão, tendo 
como objetivo principal promover o envolvimento da sociedade civil na conservação da 
biodiversidade e a formação de alianças de trabalho entre grupos comunitários, 
organizações não governamentais, instituições de ensino e o setor privado. Os 
investimentos do CEPF são orientados por documentos estratégicos elaborados para cada 
Hotspot. 

B - Aliança para Conservação da Mata Atlântica 

Criada em 1999, é formada pela CI e a Fundação SOS Mata Atlântica, e tem como foco 
incentivar o estabelecimento de novas parcerias e o desenvolvimento de projetos de 
conservação de grande impacto. Dentre eles destacam-se: a Coordenação do Fundo de 
Parceria para Ecossistemas Críticos para a Mata Atlântica; o Programa de Incentivo às 
RPPN; e o Prêmio de Reportagem sobre a Biodiversidade da Mata Atlântica. A Aliança tem 
papel fundamental no apoio ao PNI por atuar como mobilizadora da rede de entidades que 
compõem o Corredor Ecológico Serra do Mar. 

C - Ecologia, Avaliação e Monitoramento Tropical (Team) 

Cerca de 40 milhões de dólares estão destinados a apoiar, ao longo de 10 anos, processos 
de gerenciamento e a coleta de dados sobre biodiversidade, coletados in loco, nas áreas 
tropicais naturais do mundo. A Team funcionará como uma rede mundial de monitoramento 
das florestas tropicais, auxiliando no desenvolvimento de protocolos de amostragem e 
gerenciamento de dados nas pesquisas em longo prazo de ecologia. 

D - Fundo de Conservação Global (FCG) 

Criado em 2003, com o intuito de financiar a criação, expansão e gerenciamento, em longo 
prazo, das áreas protegidas inseridas nas áreas prioritárias para a conservação (segundo os 
critérios adotados pela CI), o FCG concede doações a organizações parceiras e a 
programas nacionais da organização. 

1.1.2.2 - WORLD WILDLIFE FUND (WWF) 

Presente no país desde 1971, o Fundo Mundial para a Natureza (WWF) criou em 1996 a 
WWF-Brasil com a missão básica de contribuir para que a sociedade brasileira conserve a 
natureza, harmonizando a atividade humana com a preservação da biodiversidade e com o 
uso racional dos recursos naturais, para o benefício dos cidadãos de hoje e das futuras 
gerações.  

De uma forma geral, esta ONG atua em parceria com outras entidades, universidades, 
órgãos governamentais e empresas, abrangendo projetos nacionais e regionais, 
principalmente nos Biomas da Amazônia, Cerrado, Pantanal e Mata Atlântica. 

Dentre os programas desenvolvidos pelo WWF - Brasil, destaque pode ser dado aos 
seguintes: Agricultura e Meio Ambiente; Água para a Vida; Amazônia; Áreas protegidas – 
Amazônia; Diálogos; Ecologia da Paisagem; Educação Ambiental; Mata Atlântica; Mudanças 
Climáticas e Energia; e Pantanal para sempre. 

No âmbito do PNI, há cinco temáticas abordadas pela ONG: 
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A - Planejamento Ecorregional 

O projeto promove workshops com ambientalistas, acadêmicos e organizações 
governamentais e não governamentais para definir diretrizes de conservação dentro das 
ecorregiões. 

B - Áreas Protegidas 

Possui foco na proteção dos remanescentes de floresta ainda existentes, por meio do apoio 
à criação e implementação de unidades de conservação. 

C - Avaliação Rápida e Priorização do Manejo de Unidades de Conservação da Mata 
Atlântica (Rappam) 

Consiste em uma metodologia de avaliação rápida e priorização do manejo em UC inseridas 
no Bioma Mata Atlântica.  

Tem como objetivo principal a análise de temas importantes relacionados ao manejo dessas 
unidades, que vem subsidiando a criação de um sistema de monitoramento e avaliação das 
mesmas.  

D - Educação Ambiental 

Por meio do Programa de Educação Ambiental, a organização busca o envolvimento da 
sociedade nos cuidados ambientais, partindo da compreensão integrada das complexas 
relações do ser humano com o ambiente, com o outro e consigo. 

E - Reabilitação da Paisagem 

Apresenta-se como importante discussão no tocante à construção de um plano de ação 
participativo que promova o alcance de um cenário ideal de reabilitação de paisagens.  

1.1.2.3 - CONSERVAÇÃO DA NATUREZA 

A Conservação da Natureza (TNC) é uma organização não governamental que atua no 
desenvolvimento de estratégias de conservação baseadas em processos de planejamento 
científico, promovendo a seleção de paisagens com maior prioridade de conservação em 
longo prazo. Busca, por meio de parcerias locais, a conciliação entre desenvolvimento social 
e econômico e a conservação dos recursos naturais, integrando áreas protegidas e porções 
produtivas numa escala regional. 

Apresenta uma atuação centrada em cinco iniciativas prioritárias de conservação, 
relacionadas às temáticas: fogo, mudanças climáticas, água doce, ambiente marinho, 
espécies invasoras e florestas, por meio da utilização de uma estratégia de conservação 
ecorregional. De uma forma geral, a organização vem desempenhando um papel importante 
na classificação, proteção e manejo de áreas protegidas em todo o planeta, auxiliando desta 
forma na promoção de cooperação científica internacional. 

Dentre os sítios de atuação da TNC, a Mata Atlântica configura-se como um dos 18 sítios 
prioritários do mundo e um dos oito que não se encontram nos Estados Unidos. De acordo 
com a organização, devido ao elevado grau de fragmentação e ameaça que sofrem os 
ecossistemas, principalmente o referido Bioma, uma medida de conservação efetiva só é 
possível se associada a um planejamento de paisagens em larga escala, que propicie um 
aumento da conectividade entre remanescentes isolados. 

Tem empregado estratégias de conservação na Mata Atlântica por meio de parcerias locais, 
que abrangem: proteção e criação de áreas protegidas públicas; criação de reservas 
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particulares; reflorestamento de áreas degradadas; e implementação de mecanismos 
financeiros para sustentar fundos para a conservação. 

De uma forma geral, a instituição já possibilitou a conservação de mais de 1,2 milhões de ha 
no Brasil, fato que elege a mesma como importante fonte de apoio para a conservação dos 
recursos naturais presentes no país. 

1.1.2.4 - WILDLIFE CONSERVATION SOCIETY 

Fundada em 1895, a Sociedade de Conservação de Animais Selvagens (WCS) tem como 
missão básica a busca pela conservação de animais e lugares selvagens em todo mundo. 
Sua história de sucesso teve início no começo dos anos 90, quando ajudou a recuperar a 
população do problemático bisão americano. Atualmente, a organização tem ajudado a 
proteger muitos dos animais mais emblemáticos dos Estados Unidos e de todo o planeta, 
sendo responsável pela gerência de aproximadamente 500 projetos de conservação em 
mais de 60 países.  

Dentre seus objetivos, a WCS assumiu o compromisso de proteger 25% da biodiversidade 
mundial, encarando para isso quatro das maiores ameaças enfrentadas por animais e 
lugares selvagens em todo o globo: mudanças climáticas, exploração dos recursos naturais, 
a conexão entre a saúde dos animais selvagens e a humana e o desenvolvimento 
sustentável para a subsistência humana.  

A WCS Programa Brasil foi fundada em 2003 com o objetivo de gerenciar as ações 
conservacionistas da organização no âmbito do país. Desde sua fundação, a organização 
tem concentrado seus esforços no Pantanal e na Amazônia, entretanto, com ações 
importantes no que diz respeito à proteção da fauna na Mata Atlântica.  

A organização pode vir a consistir em importante fonte de apoio financeiro e/ou técnico para 
as estratégias conservacionistas desenvolvidas no contexto do PNI.   

1.1.2.5 - FUND FUNDO GLOBAL PARA O MEIO AMBIENTE 

Fruto da parceria entre 178 países, instituições internacionais, ONG e setor privado, o 
Fundo Global para o Meio Ambiente (GEF) configura-se como um mecanismo de 
cooperação internacional que tem por intuito conceder recursos adicionais a projetos de 
beneficiamento do meio ambiente, principalmente em escala global. 

Foi idealizado em 1990 como um programa-piloto para auxiliar os países em 
desenvolvimento na implementação de projetos que buscassem soluções para as 
preocupações globais em relação à proteção dos ecossistemas e à biodiversidade. 

O ponto focal político do GEF no Brasil é o Ministério das Relações Exteriores (MRE) e o 
ponto focal operacional é a Secretaria de Assuntos Internacionais do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão (MP/SEAIN). O Ministério da Ciência e Tecnologia 
(MCT) é um dos quatro ministérios que participam do Grupo de Trabalho para Análise de 
Projetos (GTAP) no âmbito do Ponto Focal Operacional do GEF no Brasil. 

A transferência de recursos por parte do GEF obedece às demandas previstas em 15 
Programas Operacionais do fundo, definidos de acordo com as áreas prioritárias de 
intervenção ambiental estabelecidas pelo mesmo.  

1.1.2.6 - AGÊNCIA ESPANHOLA DE COOPERAÇÃO INTERNACIONAL PARA O DESENVOLVIMENTO 

Criada em 1988, como órgão de gestão da política espanhola de cooperação internacional 
em prol do desenvolvimento, a Agência Espanhola de Cooperação Internacional para o 
Desenvolvimento (Aecid) tem como objetivo principal a luta contra a pobreza, entendida pela 
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instituição como a situação de carência de oportunidades, capacidades e opções para 
alcançar e promover o desenvolvimento humano sustentável.  

De uma forma geral, a Aecid propicia cooperação técnica e cultural entre a Espanha e 
países em desenvolvimento, auxiliando projetos relacionados ao objetivo proposto e 
atendendo organizações internacionais, entidades públicas, ONG, dentre outras.  

A estrutura exterior da Aecid é composta por 42 Oficinas Técnicas de Cooperação (OTC), 
16 Centros Culturais e três Centros de Treinamento, situados nos países com os quais a 
agência apresenta uma cooperação mais intensa e por meio dos quais a mesma desenvolve 
suas ações ao longo do globo terrestre. De uma forma geral apresentam as seguintes 
funções: 

 Oficinas Técnicas de Cooperação - Gerenciam, executam e monitoram os projetos 

e programas de cooperação, para o desenvolvimento instituído pela Aecid e 

colaboram com outros desenvolvidos por instituições parceiras; 

 Centros Culturais - Responsáveis pela preparação, coordenação e realização de 

atividades de cooperação cultural; e 

 Centros de Treinamento - Responsáveis por preparar, coordenar e executar 

atividades de cooperação no âmbito específico de formação. 

No Brasil, a Aecid vem implementando programas e projetos relacionados a seis temáticas 
prioritárias, identificadas no Plano Diretor de Cooperação Espanhola (2005-2008): 
desenvolvimento institucional, cobertura das necessidades sociais, promoção da esfera 
econômica e empresarial, meio ambiente, cultura e gênero. Os trabalhos no Brasil são 
gerenciados pelo seu escritório localizado na embaixada espanhola em Brasília e atuante no 
país desde 1989. 

1.1.2.7 - BANCO MUNDIAL 

Eleito uma das maiores fontes de conhecimento e financiamento em todo mundo, o Banco 
Mundial tem seu foco de atuação centrado nos países em desenvolvimento, apresentando 
como objetivo principal a redução da pobreza nos mesmos. A entidade foi fundada em 1944, 
nos Estados Unidos, e constitui-se de cinco instituições com funções específicas e 
complementares, que visam garantir o atendimento de suas demandas: 

 Banco Internacional para a Reconstrução e o Desenvolvimento (Bird); 

 Associação Internacional de Desenvolvimento (AID); 

 Corporação Financeira Internacional (IFC); 

 Agência Multilateral de Garantia de Investimentos (Amgi); e 

 Centro Internacional para Arbitragem de Disputas sobre Investimentos (Ciadi). 

Por meio desta, o Banco Mundial oferece apoio aos governos dos países parceiros 
principalmente no que diz respeito ao investimento em escolas e centros de saúde, 
fornecimento de água e energia, combate a doenças e proteção do meio ambiente. Nessa 
última, os programas são financiados por meio de convênio com o Bird, que oferece 
empréstimos a instituições governamentais, agências e órgãos subordinados. 

No contexto brasileiro, a entidade financia diversos projetos relacionados à temática de meio 
ambiente, manejo de solo e dos recursos naturais, caracterizando-se como importante fonte 
de subsídio para questões ambientais no país. No ano de 2009, a entidade aprovou o 
empréstimo de 3,1 bilhões de reais destinados ao financiamento de programas ambientais e 
combate a pobreza no Brasil, consistindo na maior operação de crédito já repassado pelo 
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Banco Mundial para o país. 

Com base nas linhas gerais de ação desenvolvidas pelo Banco Mundial e na grande 
atenção dada atualmente por este à questão ambiental, a entidade pode ser indicada como 
potencial e importante fonte de financiamento para eventuais projetos ambientais 
desenvolvidos no contexto do PNI.  

1.1.2.8 - BANCO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO 

Fundado em 1959, o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) configura-se como a 
principal fonte de financiamento multilateral e de conhecimentos para o desenvolvimento 
econômico, social e institucional sustentável na América Latina e no Caribe.  

De uma forma geral, a entidade opera em 26 países concedendo financiamentos para 
empresas públicas e privadas, estabelecendo operações de cooperação técnica e 
financiamento de pesquisas relacionadas a áreas como agricultura, educação, turismo, meio 
ambiente, entre outras. 

No âmbito de meio ambiente, O BID age por meio de uma política setorial e estratégias 
específicas que garantam o cumprimento dos seguintes objetivos: 

 Assegurar que todos os projetos financiados pelo Banco levem em 

consideração os aspectos ambientais e que sejam tomadas as medidas 

cabíveis para evitar qualquer impacto negativo sobre o mesmo, dando a devida 

atenção aos custos e benefícios econômicos e sociais; 

 Cooperar com os países membros, mediante empréstimos e operações de 

cooperação técnica, que apresentem projetos que tenham como foco a 

melhoria ou preservação do meio ambiente; 

 Prestar assistência aos países membros na identificação de problemas 

ambientais e formulação de soluções, bem como para o desenvolvimento de 

projetos de melhoria ambiental; e 

 Auxiliar na elaboração, transmissão e utilização da ciência e da tecnologia no 

âmbito da gestão ambiental, além de contribuir para o reforço das instituições 

nacionais relacionadas a essa temática. 

O fato de consistir em uma das principais fontes de fomento para a America Latina, somado 
a significante cooperação supracitada, já fazem do BID um colaborador importante e ao 
mesmo tempo potencial para futuras ações desenvolvidas no âmbito do Parque.  

1.1.2.9 - GLOBAL CANOPY PROGRAMME 

O Programa Global Canopy (GCP) é uma aliança entre 37 instituições científicas em 19 
países, que lidera a pesquisa, a educação e a conservação das copas florestais em todo o 
mundo. Atualmente, os três principais programas – em ciência, políticas e finanças – visam 
definir e explorar o alcance e o valor econômico dos serviços prestados pelos ecossistemas 
florestais e compartilhar suas descobertas com os tomadores de decisões na esfera 
governamental e financeira. 

Em outubro de 2010 o GCP publicou a primeira edição do The Little Biodiversity Finance 
Book, um guia que foca no conceito de “investimento pró-ativo no capital natural” Proactive 
Investment in Natural Capital (PINC) que demanda um sistema internacional de 
reconhecimento e geração de renda para os serviços ecossistêmicos, fazendo análises 
sobre as opções de políticas e novas fontes de financiamento para auxiliar no cumprimento 
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da meta de zerar a perda global de biodiversidade. 

Os autores do livro, Charlie Parker e Matthew Cranford, enfatizam que uma proporção maior 
dos financiamentos para a biodiversidade e serviços ecossitêmicos precisam ser 
direcionados para os países em desenvolvimento, onde está à maior parte da biodiversidade 
mundial e onde os impactos da sua perda são mais significativos. 

Os gastos domésticos dos países desenvolvidos, atualmente, são a maioria dos 
financiamentos para os ecossistemas, o grande desafio seria de fortalecer estas iniciativas 
internas e, ao mesmo tempo, auxiliar os países em desenvolvimento nos esforços de 
conservação (Instituto Carbono Brasil, 2011). 

De acordo com o livro, os pagamentos diretos e indiretos pela biodiversidade e serviços 
ecossistêmicos poderiam arrecadar US$ 64 bilhões adicionais até 2020, dinheiro este, que 
poderia ser usado e beneficiar os projetos ambientais desenvolvidos do PNI. 

1.1.2.10 - BANCO DO JAPÃO PARA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL 

O Banco do Japão para Cooperação Internacional (JBIC) é um organismo internacional 
constituído 100% de capital japonês, com orçamentos sujeitos à aprovação do Congresso e 
atividades operacionais especificadas em lei própria. Possui como função principal propiciar 
a cooperação econômica do governo japonês, apoiando o desenvolvimento estável e 
sustentável nas estruturas socioeconômicas dos países estrangeiros.  

Dentro desse contexto, apresenta como principais objetivos: fortalecer o apoio financeiro 
para o investimento externo e propiciar o comércio internacional das empresas japonesas.  

A organização atua em diversos países do mundo, onde o Brasil figura em sexto lugar entre 
os maiores beneficiários dos saldos de investimento e empréstimo concedidos pelo JBIC, e 
como o maior entre os países da América Latina.  

No campo ambiental, o JBIC tem apoiado projetos e programas relacionados ao combate do 
aquecimento global e promoção da conservação do Meio Ambiente, fazendo uso dos 
Mecanismos de Kyoto. 

1.1.2.11 - THE LITTLE BIODIVERSITY FINANCE BOOK (PNIC) 

O guia foca no conceito de "investimento pró-ativo no capital natural" PINC, que demanda 
um sistema internacional de reconhecimento e geração de renda para os serviços 
ecossistêmicos. Os autores explicam que o PINC seria um sucessor natural do mecanismo 
de Redução das Emissões por Desmatamento e Degradação (REDD), já que este último 
valora essencialmente apenas um serviço, o ciclo do carbono. 

 Atualmente, o direcionamento dos recursos financeiros é fragmentado, com muito pouca 
coordenação internacional à exceção do GEF. A CDB delineia alguns mecanismos para 
priorização da aplicação dos recursos, como as Estratégias e Planos de Ação Nacionais de 
Biodiversidade Art.6° e o Programa de Trabalho sobre Áreas Protegidas (Decisão VII/28 da 
COP7). 

1.1.2.12 - AGÊNCIA DE COOPERAÇÃO INTERNACIONAL DO JAPÃO 

A cooperação técnica entre Brasil e Japão, Agência de Cooperação Internacional do Japão 
(Jica), tem origem em 1971, por meio do Decreto n° 69.008, de 4 de agosto de 1971, que 
prevê, entre outros aspectos, o comprometimento do Japão em relação às seguintes 
demandas: fornecimento de bolsas de estudo para treinamento técnico no Japão; envio de 
peritos; fornecimento de equipamento, maquinaria e material; envio de missões 
encarregadas de analisar projetos de desenvolvimento econômico e social; prestação de 
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qualquer outro tipo de cooperação técnica acordada entre os dois Governos.  

Essa parceria foi fortalecida em 1974, com a fundação da Jica, agência de apoio que 
fornece cooperação técnica e outras formas de auxílio aos países em desenvolvimento.  

Desde o início de suas atividades no País, a Jica tem apoiado o Brasil por meio de diversos 
projetos, que apresentam como prioridade demandas ligadas ao tema Meio Ambiente. 
Dentro desse contexto, a agência pode constituir uma fonte de apoio para o 
desenvolvimento das propostas de conservação do PNI, a exemplo do que tem ocorrido 
com outras UC, em especial, nos biomas Cerrado e Amazônia. 

Na área de Meio Ambiente, o Brasil é signatário de diversos atos internacionais globais, 
multilaterais e bilaterais, onde alguns merecem destaque dentro do contexto do PNI, 
conforme o Quadro 1-1. 

Quadro 1-1 - Principais tratados e programas multilaterais aplicáveis ao Parque Nacional do Itatiaia. 

Tratados/Programas 
Multilaterais 

Local e Data  Objetivos 
Aplicabilidade ao Parque 

Nacional do Itatiaia 

Convenção para a 
Proteção da Flora, da 
Fauna e das Belezas 
Cênicas Naturais dos 
Países da América. 

Washington, 
12/10/1940. 

Proteger e conservar todas 
as espécies e gêneros da 

flora e fauna indígenas e as 
paisagens de grande 
beleza, as formações 

geológicas extraordinárias, 
as regiões e objetos 
naturais de interesse 

estético ou valor histórico ou 
científico e os lugares 

caracterizados por 
condições primitivas. 

Além de possuir importantes 
espécies de fauna e flora, o 

Parque Nacional do Itatiaia abriga 
paisagens de grande beleza 

cênica. 

Convenção Relativa à 
proteção do Patrimônio 

Natural e Cultural 
Mundial. 

Paris, 1972. 
Proteger os patrimônios 

culturais e naturais 
nacionais e internacionais. 

O Artigo 2 define como patrimônio 
natural os lugares notáveis 
naturais, que tenham valor 

universal excepcional do ponto de 
vista da ciência, da conservação 
ou da beleza natural, o que é o 
caso das paisagens do Parque 

Nacional do Itatiaia. 

Convenção Sobre a 
Diversidade Biológica. 

Rio de 
Janeiro, 
1992. 

Conter a crescente 
alteração de ecossistemas e 

a destruição de habitats e 
espécies. 

Conservação da biodiversidade 
das áreas inseridas no Parque 
Nacional do Itatiaia, de acordo 

com os objetivos da Convenção. 

Dentre os acordos internacionais, ênfase deve ser dada às cooperações bilaterais, que 
representam um potencial e importante instrumento de apoio financeiro e/ou técnico-
científico para o desenvolvimento de ações conservacionistas no PNI. 

Especificamente os países como a Alemanha, Estados Unidos, Noruega e alguns da União 
Européia atuam apoiando projetos no Bioma da Mata Atlântica. 

1.1.2.13 - OUTRAS INSTITUIÇÕES 

Outras entidades internacionais inseridas no contexto ambiental brasileiro são destacadas 
como possíveis fontes de cooperação técnica e financeira para o Parque (Quadro 1-2). 

Quadro 1-2 - Entidades internacionais com potencial de cooperação. 

Agências, Organizações de Fomento e ONG 

 International Union for the Conservation of Nature and Natural Resources (IUCN) 
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Agências, Organizações de Fomento e ONG 

 Deutsche Gesellschaftfür Technische Zusammenarbeit (Cooperação Técnica Alemã - GTZ) 

 Kreditanstaltfür Wiederaufbau (Banco da Alemanha de Cooperação - KFW) 

 Food and Agriculture Organization of the United Nations (FAO) 

 US Agency for International Development (Usaid) 

 Redmanglar Internacional 

 The Rufford SmallGrants Foundation 

 Sea World & Busch Gardens Conservation Fund 

 Loro Parque Fundación 

 Greenpeace 

 World Resources Institute 

 Action Network Environmental Defense 

 Earth PolicyInstitute 

 Fauna & Flora International 

1.1.3 - ACORDOS INTERNACIONAIS 

1.1.3.1 - HOTSPOT 

Com o objetivo de identificar e definir as regiões do planeta que possuíam 
concomitantemente altos níveis de biodiversidade e elevado grau de ameaça, em 1998, o 
ecólogo inglês Norman Myers criou o conceito de Hotspot ou “Áreas Críticas” (Figura 1-3). 
De uma forma geral, esse conceito é aplicado em diversas localidades do globo terrestre 
indicando regiões prioritárias para a conservação da biodiversidade. 

Figura 1-3 - Localização dos Hotspot no Brasil. 

 

Após a atualização realizada pela CI em 2005, atualmente 34 Hotspot são identificados para 
o planeta, correspondendo aos hábitats de 75% dos mamíferos, aves e anfíbios mais 
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ameaçados do mundo. 

Dentre os Hotspot identificados, a Mata Atlântica configura-se como um dos mais 
importantes em decorrência da altíssima biodiversidade observada em seus limites e por ser 
um dos biomas mais ameaçados no Brasil. Dentro desse contexto, o Bioma deve ter 
prioridade em relação a eventuais ações e projetos conservacionistas desenvolvidos. 

Com base nessas informações, a inserção do PNI nesse Hotspot proporciona uma ótima 
possibilidade de inclusão de suas demandas dentro dessas ações e projetos, contribuindo 
de forma importante para a conservação dos recursos naturais. 

1.1.3.2 - ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA EDUCAÇÃO E A CULTURA 

A Organização das Nações Unidas para Educação e a Cultura (Unesco) é uma agência 
especializada criada para acompanhar o desenvolvimento mundial e promover a 
cooperação internacional entre seus Estados Membros e Membros Associados dentro das 
áreas temáticas de educação, ciência, cultura e comunicação. A organização apresenta 
cinco funções essenciais relacionadas ao cumprimento de seus objetivos propostos: 
laboratório de idéias, centro de intercâmbio de informações, organismo normativo e 
catalisador da cooperação internacional. 

No Brasil, a Unesco atua por meio de programas, projetos e acordos de cooperação técnica 
firmados com organizações da sociedade civil, órgãos governamentais e privados, 
abrangendo as diferentes áreas de conhecimento abordadas pela organização. Dentre as 
ações apoiadas no país, duas merecem destaque como potenciais fontes de benefício 
financeiro e técnico para o PNI e sua região: 

 Programa Nacional de Educação Ambiental - Consiste em um projeto de 

cooperação técnica entre a organização e o MMA que tem por objetivo promover a 

sensibilização, mobilização, conscientização e capacitação dos diferentes segmentos 

da sociedade, no que diz respeito ao enfrentamento dos problemas ambientais 

gerais, tendo como foco a construção de um futuro sustentável para a Nação; e 

 Programa Turismo Sustentável - O programa utiliza as Resbio e os Sítios do 

Patrimônio da Humanidade como instrumentos de promoção e divulgação 

permanente de paisagens e da diversidade biológica de seus domínios, promovendo 

dentro desse contexto ações de turismo sustentável que garantam a proteção e 

manutenção do ambiente para as gerações futuras. 

1.1.3.3 - PROGRAMA DAS NAÇÕES UNIDAS PARA O MEIO AMBIENTE 

Foi estabelecido em 1972, o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (Pnuma) 
ou United Nations Environment Programme (Unep), coordenado pela agência da 
Organização das Nações Unidas (ONU). O programa consiste em ações internacionais e 
nacionais de proteção do meio ambiente dentro do contexto de desenvolvimento 
sustentável. O programa busca a promoção de lideranças e o encorajamento de parcerias 
relacionadas à conservação ambiental, inspirando, informando e capacitando nações e 
povos a aumentar sua qualidade de vida sem comprometer a das gerações futuras. 

Para cumprir a sua missão, o Pnuma trabalha com uma ampla gama de parceiros, que 
compreendem outras entidades das Nações Unidas, organizações internacionais, governos 
nacionais, organizações não governamentais, o setor privado e a sociedade civil. 

No panorama brasileiro, o programa atua por meio de um dos seus escritórios regionais, 
com base no próprio país, identificando, definindo e desenvolvendo projetos e atividades 
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que atendam a temáticas emergentes e as prioridades nacionais. As ações no país 
abrangem áreas como educação, treinamento e avaliações ambientais, transferências de 
tecnologia e inovação, entre outras. Adicionalmente, o escritório atua também na 
identificação de projetos a serem financiados pelo GEF. 

Por se tratar de uma das instituições que apóiam a implementação das Resbio, o Pnuma 
constitui uma potencial fonte de cooperação para o PNI. 

1.1.3.4 - MICHELIN 

O Grupo Michelin é um dos líderes no mercado mundial de pneus com 17,2% de 
participação no setor. Além de pneus, a empresa também produz câmaras de ar e cabos, 
além de editar os famosos guias e mapas turísticos. Os pneus Michelin são utilizados em 
automóveis, caminhões, motos, bicicletas, tratores, veículos de terraplenagem, aviões e 
ônibus espaciais da Agência Espacial Americana (Nasa). 

Em 2002, o Grupo Michelin, formalizou seu engajamento no processo de desenvolvimento 
sustentável através da Carta Desempenho e Responsabilidade Michelin.  

O Parque firmou, uma parceria como Grupo, que possui uma unidade industrial no entorno 
da Unidade. A parceria viabilizará a realização de um diagnóstico de áreas degradadas no 
interior da Unidade e a implantação de ações para a sua recuperação. A Empresa Brasileira 
de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA – Solos) também deverá participar do programa e 
assinar um novo termo de reciprocidade com o Instituto Chico Mendes de Conservação da 
Biodiversidade (ICMBio). Esta empresa conta em seus quadros com especialistas em 
recuperação de áreas degradadas. 

Uma das áreas que já conta com as ações do grupo é a trilha Ruy Braga, que faz a 
travessia do Planalto das Agulhas Negras para o Posto do Maromba.  A  trilha  apresentava  
sérios problemas de erosão em todo o trajeto, mas hoje conta com alguns trechos 
recuperados ou parcialmente recuperados. A Michelin também apóia o PNI na renovação da 
sinalização dentro da UC. 

Cabe ressaltar que dentro dos potenciais parceiros da região, podemos ressaltar grandes 
potenciais de parcerias, como: Hyundai, Man, P&G, Votorantim, Volkswagen, dentre outros. 

1.2 - ENFOQUE FEDERAL 

As ações de conservação dos ambientes naturais e da diversidade biológica no Bioma Mata 
Atlântica ainda não são eficientes, levando-se em consideração que é o Bioma mais 
fragmentado do Brasil. Várias são as iniciativas e estratégias desenvolvidas pelo Governo 
Federal na busca de atingir as metas definidas em acordos internacionais, programas e 
projetos nacionais. 

As políticas nacionais são extremamente importantes para as UC, por meio delas são 
estabelecidas diretrizes e metas a serem atingidas por meio da execução de programas e 
projetos específicos para a conservação in situ da diversidade biológica. 

O conjunto da legislação ambiental impõe regras de utilização dos recursos naturais assim 
como estabelece penalidades às infrações cometidas contra o meio ambiente. Nesse 
sentido, um grande avanço foi à criação do Snuc, no qual foram definidas categorias de 
manejo e regras para sua utilização. 

A seguir, serão descritas alguns esforços do Governo Federal na definição de estratégias de 
conservação e o enquadramento do PNI frente ao Snuc. 
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1.2.1 - A UNIDADE DE CONSERVAÇÃO E O CENÁRIO FEDERAL 

1.2.1.1 - POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

A Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA) foi estabelecida por meio da Lei no 6.938, de 
31 de agosto de 1981, e tem como objetivo “a preservação, melhoria e recuperação da 
qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País, condições ao 
desenvolvimento socioeconômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da 
dignidade da vida humana”. 

A Política Nacional também define os instrumentos de sua execução: o estabelecimento de 
padrões de qualidade ambiental; licenciamento e a revisão de atividades efetivas ou 
potencialmente poluidoras; incentivos à produção e instalação de equipamentos e a criação 
ou absorção de tecnologias voltadas para a melhoria da qualidade ambiental; criação de 
reservas e estações ecológicas e a implementação do Sistema Nacional de Informações 
sobre o Meio Ambiente (Sisnama), tendo como órgão de administração superior o Conselho 
Nacional do Meio Ambiente (Conama). 

1.2.1.2 - POLÍTICA NACIONAL DA BIODIVERSIDADE 

A Política foi formulada a partir de duas frentes. A primeira, compreendida entre 1998-2001 
com a elaboração de estudos técnicos enfocando o tema com base nos diferentes aspectos, 
como o nível de adequação da legislação brasileira à CDB, a síntese do estado de arte do 
conhecimento da biodiversidade brasileira, análise comparativa de estratégias nacionais de 
biodiversidade de 46 países e a síntese de registros sobre o conhecimento tradicional 
associado à biodiversidade.  

A segunda, compreendida entre 2000-2001 contemplou a ampla participação da sociedade, 
sendo estabelecido um processo de consulta pelo MMA com os diversos segmentos: 
governo, sociedade, comunidade acadêmica, comunidades tradicionais, empresários e 
outros.  

Paralelo à consulta nacional, o MMA promoveu cinco “avaliações por biomas”, no período de 
1998-2000, identificando 900 áreas e ações prioritárias para a conservação para a 
biodiversidade da Amazônia, Cerrado, Pantanal, Caatinga, Mata Atlântica, Campos Sulinos 
e Zona Costeira e Marinha.  

Integrando de todos os resultados, estão: os estudos técnicos, as consultas públicas e a 
avaliação por biomas. No ano de 2002 foi finalizado o documento preliminar da PNB, com o 
documento preliminar foram realizadas quatro reuniões (Curitiba (PR), Recife (PE), Manaus 
(AM) e Goiânia (GO)) para discutir e agregar informações para elaborar o documento final. 

1.2.1.3 - ÁREAS PRIORITÁRIAS PARA A CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 

No período compreendido entre 1998 e 2000, o MMA realizou a primeira “Avaliação e 
Identificação de Áreas e Ações Prioritárias para a Conservação dos Biomas Brasileiros”. 
Foram definidas 900 áreas11 instituídas por Portaria MMA nº 126, de 27 de abril de 2004. A 
Portaria determinou que estas áreas fossem revisadas periodicamente, em prazo não 
superior a 10 anos. 

A primeira revisão ocorreu em 2006 e foi estabelecida pela Portaria MMA nº 09, de 23 de 
janeiro de 2007, cuja metodologia incorporou os princípios do Planejamento Sistemático 

                                                 

11 Decreto nº 5.092, de 24 de maio de 2004 - Define regras para identificação de áreas prioritárias para a 
conservação, utilização sustentável e repartição dos benefícios da biodiversidade, no âmbito das atribuições do 
Ministério do Meio Ambiente. 
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para Conservação e seus critérios básicos (representatividade, persistência e 
vulnerabilidade), priorizando o processo participativo. 

Em seu Art. 1º “Ficam reconhecidas como áreas prioritárias para a conservação, utilização 
sustentável e repartição de benefícios da biodiversidade brasileira, as áreas referenciadas 
no § 2º desta Portaria, denominadas Áreas Prioritárias para a Conservação, Utilização 
Sustentável e Repartição de Benefícios da Biodiversidade Brasileira ou Áreas Prioritárias 
para a Biodiversidade, para efeito da formulação e implementação de políticas públicas, 
programas, projetos e atividades sob a responsabilidade do Governo Federal voltados à:” 

 I - Conservação in situ da biodiversidade; 

 II - Utilização sustentável de componentes da biodiversidade; 

 III - Repartição de benefícios derivados do acesso a recursos genéticos e ao 

conhecimento tradicional associado; 

 IV - Pesquisa e inventários sobre a biodiversidade; 

 V - Recuperação de áreas degradadas e de espécies exploradas ou ameaçadas de 

extinção; e 

 VI - Valorização econômica da biodiversidade. 

Foram definidas quatro classes de áreas prioritárias: Extremamente alta, Muito Alta, Alta e 
Insuficientemente Conhecida. Para a região do Parque, na revisão de 2006, foram 
acrescentadas duas áreas. A primeira, Ma 762 – PNI possui 284,3 km2 e está localizada na 
divisa dos estados de MG e RJ, tem como ação prioritária a conservação de áreas 
protegidas, com importância e prioridade “extremamente alta” conforme ilustra a Figura 1-4. 

Figura 1-4 - Áreas Prioritárias na Região do Parque Nacional do Itatiaia. 

 

As indicações das áreas prioritárias são úteis na orientação de políticas públicas, como o 
licenciamento de empreendimentos, direcionamento de pesquisas e estudos sobre a 
biodiversidade e na definição de novas UC. Na revisão, em 2006, foram identificadas 522 
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áreas prioritárias para o Bioma Mata Atlântica, sendo 358 em áreas protegidas e 345 novas, 
o que representa um incremento substancial em relação às 177 áreas propostas em 1999. 

A segunda, Ma 255 – Área Tampão Itatiaia, possui 376,0 km2 e está localizada no RJ, tem 
como ação prioritária a formação de corredor/mosaico, com importância “muito alta” e 
prioridade “alta”. 

1.2.2 - INICIATIVAS DO GOVERNO FEDERAL 

São destacadas neste tópico algumas iniciativas do Governo Federal, em parceria com 
diversas entidades, que potencializem de alguma forma a conservação da diversidade 
biológica no Bioma Mata Atlântica e o fortalecimento das UC. 

1.2.2.1 - PLANO NACIONAL SOBRE A MUDANÇA DO CLIMA 

O Plano Nacional sobre a Mudança do Clima foi elaborado pelo Comitê Interministerial 
sobre a Mudança do Clima e seu Grupo Executivo. Constitui um marco relevante no que diz 
respeito à proposição de metas de redução do desmatamento e de conservação e 
recuperação florestal. Os seus objetivos quatro e cinco propõem, respectivamente, buscar a 
redução sustentada das taxas de desmatamento, em sua média quadrienal, em todos os 
biomas brasileiros, até que atinja o desmatamento ilegal zero e eliminar a perda líquida da 
área de cobertura florestal no Brasil até 2015. 

Ou seja, além de reduzir a perda de cobertura vegetal nativa pelo desmatamento, é preciso 
fomentar a recuperação das áreas desmatadas, tanto com espécies exóticas, quando 
couber, quanto nativas para ampliar a área florestada no País (MMA, 2010). 

A esses objetivos se junta o recente comprometimento do Brasil divulgado na 15ª Reunião 
da Conferência das Partes (15ª COP) da Convenção sobre Mudança do Clima, realizada em 
Copenhague no final de 2009, que é de reduzir o desmatamento no Cerrado em 40% até o 
ano de 2020. Ademais, vale destacar que essa meta para o Cerrado faz parte do 
compromisso nacional voluntário de reduzir as emissões em até 38,9% até 2020, 
estabelecido na lei que instituiu a PNMC (MMA, 2010). 

1.2.2.2 - MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 

A - Núcleo Mata Atlântica12 

O Núcleo Mata Atlântica e Pampa (NAPMA) foi criado em 1999 no âmbito da SBF, 
atualmente integra o Departamento de Conservação da Biodiversidade. O NAPMA atua, de 
forma articulada e integrada a instituições vinculadas ao MMA e setores governamentais e 
não governamentais, no planejamento e proposição de ações, programas, projetos e 
políticas e no acompanhamento da sua implementação na Mata Atlântica e no Pampa, 
contribuindo para a conservação da biodiversidade e promoção do uso sustentável dos 
recursos naturais. 

O núcleo procura desenvolver projetos em consonância com a lei nº 11.428 de 22 de 
dezembro de 2006, que dispõe sobre a utilização e proteção da vegetação nativa do Bioma 
Mata Atlântica, e dá outras providências. 

As principais frentes de atuação do NAPMA são: 

 Estudos e informações para a ampliação e consolidação do Snuc na Mata 

                                                 

12 Fonte: www.mma.gov.br. 
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Atlântica, com vista às metas assumidas pelo Brasil na Convenção da 

Diversidade Biológica e no Plano Estratégico Nacional de Áreas Protegidas, 

aprovadas pela Conabio; 

 Promoção de ações que visem a restauração de áreas alteradas e fixação de 

carbono na Mata Atlântica, buscando a adimplência ambiental em relação às 

Reservas Legais (RL) e Áreas de Preservação Permanente (APP) e a redução do 

desmatamento ilegal, bem como a interligação de fragmentos de vegetação 

nativa por meio de corredores ecológicos; 

 Difusão de conhecimentos sobre a importância de conservar a biodiversidade, 

indicando formas de uso sustentável de produtos não madeireiros e repartição 

dos benefícios da biodiversidade, considerando os conhecimentos e culturas 

tradicionais; e 

 Contribuição no desenvolvimento e implementação de mecanismos que 

propiciem o fortalecimento das instituições governamentais e não 

governamentais envolvidas com a conservação da biodiversidade, a mitigação 

dos efeitos das mudanças climáticas, o monitoramento e controle ambiental, bem 

como a gestão do Snuc. 

Nos últimos anos o NAPMA teve papel decisivo na realização dos estudos que resultaram 
na criação de mais de 400.000,0 ha de novas UC, com destaque para seis unidades nos 
estados do PR e SC, criadas para proteger as ameaçadas florestas com araucárias e os 
campos de altitude associados. 

A mais importante conquista para a Mata Atlântica nos últimos anos foi a aprovação, após 
14 anos de tramitação no Congresso Nacional, da Lei n° 11.428, sancionada em 22 de 
dezembro de 2006, e recentemente regulamentada pelo Presidente da República por meio 
do Decreto n° 6.660, de 22 de novembro de 2008.  

O NAPMA teve papel de destaque tanto nas negociações e discussões da Lei no Congresso 
Nacional, quanto na elaboração e proposição do Decreto. Atua ainda no âmbito do Conama, 
onde estão em discussão resoluções que visam regulamentar os parâmetros básicos a 
serem utilizados para a identificação da vegetação primária e secundária de Restingas e 
Campos de Altitude, além de propostas para regulamentar a recuperação de APP. 

1.2.2.3 - PROJETO DE MONITORAMENTO DO DESMATAMENTO NOS BIOMAS BRASILEIROS POR 

SATÉLITE 

O MMA e o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
(IBAMA) firmaram acordo de cooperação em 2008 para a realização do Programa de 
Monitoramento do Desmatamento nos Biomas Brasileiros por Satélite, que conta com o 
apoio do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (Pnud). 

Consiste na realização do monitoramento sistemático da cobertura vegetal dos biomas 
Cerrado, Caatinga, Mata Atlântica, Pampa e Pantanal, a fim de quantificar desmatamentos 
de áreas com vegetação nativa, para embasar ações e políticas de prevenção e controle de 
desmatamentos ilegais nestes biomas, além de subsidiar políticas públicas de conservação 
da biodiversidade e de mitigação da mudança do clima.  

O projeto tem como referência os Mapas de Cobertura Vegetal dos Biomas Brasileiros, 
produzidos pelo MMA/Probio, em 2007 (cujo ano-base das imagens foi o de 2002, em 
escala de 1:250.000). 
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Tal qual o processo desenvolvido pelo Instituto Nacional de Pesquisa Espacial (Inpe) para 
monitorar os desmatamentos na Amazônia, o monitoramento dos desmatamentos nos 
biomas Cerrado, Caatinga, Pantanal, Pampa e Mata Atlântica, deverá ocorrer anualmente a 
fim de se obter os dados do total de área convertida e taxas anuais de desmatamento. Os 
primeiros produtos deste projeto já foram parcialmente publicados para o período 2006-
2008, incluindo os dados da Mata Atlântica (Governo Federal, 2010). 

1.2.2.4 - GESTÃO TERRITORIAL 

As principais ações da política ambiental, relativas à gestão das áreas protegidas, 
coordenadas ou apoiadas pelo Governo Federal por meio da articulação de suas instituições 
vinculadas e parceiros, são relativas ao desenvolvimento territorial. De forma mais 
abrangente a RBMA agrega as principais estratégias, dentre elas a gestão dos corredores 
ecológicos e dos mosaicos de áreas protegidas. A seguir, são brevemente descritos os 
territórios onde o PNI está inserido. 

1.2.2.5 - CORREDOR ECOLÓGICO SERRA DO MAR 

O Corredor Ecológico Serra do Mar abrange cerca de 112 mil km² e 88 UC federais, 
estaduais e particulares, de proteção integral e de uso sustentável. Encobre parte da região 
norte do RJ, passando por SP, até o norte do litoral do PR, na Baía de Guaraqueçaba. O 
PNI está localizado na área centro-norte do Corredor Ecológico. 

O corredor é estratégico, pois abrange áreas ricas em diversidade biológica da Mata 
Atlântica e que estão ameaçadas por estarem situadas próximas a duas grandes 
metrópoles, que são as capitais do RJ e SP. Conta com diversas parcerias nas três esferas 
de governo (Federal, Estaduais e Municipais), de entidades da sociedade civil e do setor 
produtivo. 

O corredor ecológico abrange também os Mosaicos da Mantiqueira, da Bocaina e o Central 
Fluminense. O principal foco atual é o desenvolvimento e a implantação de um sistema de 
organização de informações que possam subsidiar políticas públicas, por meio da utilização 
das seguintes ferramentas: 

 Identificação de áreas prioritárias para a conservação e recomendação de ações e 

políticas; 

 Construção participativa de estratégias de desenvolvimento local para a conservação 

da biodiversidade e uso sustentável de recursos hídricos, em particular; 

 Fortalecimento das UC existentes, de modo a contribuir para a consolidação da 

gestão em mosaico do corredor; e 

 Sistematização e análise de informações sobre aspectos ambientais e da ocupação 

humana como subsídio para tomadores de decisões e para informação da sociedade 

civil.  

1.2.2.6 - MOSAICO DA MANTIQUEIRA 

O Mosaico Federal da Mantiqueira foi oficialmente criado pelo MMA por meio da Portaria no 
351, de 11 de dezembro de 2006, com objetivo de integrar e ampliar as várias ações 
existentes para a conservação do patrimônio natural e cultural da região. É composto por 17 
UC públicas, dentre elas o PNI, e várias RPPN. 

Possui uma área de 729.138,1 ha, sendo 434.108,3 ha inseridos nas áreas de proteção 
ambiental da Serra da Mantiqueira. A Área de Proteção Ambiental Mananciais do Rio 
Paraíba do Sul, inserida no Mosaico, possui papel fundamental na proteção dos recursos 
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hídricos. No total são 38 municípios, sendo 23 em MG, dentre eles Bocaina de Minas e 
Itamonte, dois no RJ (Resende e Itatiaia) e 13 em SP. 

O Conselho Consultivo do Mosaico Mantiqueira (CCMM) possui 35 cadeiras, ocupadas 
pelos gestores de todas as UC que o compõe e por representantes da sociedade civil, 
preferencialmente indicados pelo conselho consultivo de cada UC. Alguns gestores 
representam mais de uma UC. 

O Mosaico possui um Plano de Ação para o período 2011-2013 elaborado no âmbito do 
Projeto de Fortalecimento dos Mosaicos do Corredor Ecológico da Serra do Mar, 
coordenado pelas ONG Mico Leão Dourado, CI, Fundação SOS Mata Atlântica e Valor 
Natural, apoiado pela RBMA e suporte financeiro do Fundo de Parceria para Ecossistemas 
Críticos (Mosaico da Mantiqueira, 2012). 

1.2.2.7 - PRINCIPAIS ÓRGÃOS AMBIENTAIS FEDERAIS PRESENTES NOS ESTADOS 

A - Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 

O Instituto é uma das entidades vinculadas ao MMA integrante do Sisnama. Tem como 
missão executar ações do Snuc, podendo propor, implantar, gerir, proteger, fiscalizar e 
monitorar as UC instituídas pela União.  

Cabe ao Instituto também fomentar, executar programas de pesquisas, proteção, 
preservação e conservação da biodiversidade e exercer o poder de polícia ambiental para a 
proteção das UC federais. Sua sede nacional está em Brasília (DF) e, possui 11 
Coordenações Regionais (CR), sendo uma no RJ (ICMBio, 2012). 

B - Agência Nacional de Águas 

A Agência Nacional de Águas (ANA) foi criada a partir da Lei º 9.984 de 2000, com o 
objetivo de “implementar a Política Nacional de Recursos Hidricos no País, integrantes do 
Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, estabelecendo regras para a 
sua atuação, sua estrutura adminstrativa e suas fontes de recurso” (ANA, 2012).  

A ANA tem como missão implementar e coordenar a gestão compartilhada e integrada dos 
recursos hídricos e regular o acesso a água, promovendo o seu uso sustentável em 
benefício da atual e das futuras gerações e possui sua sede instalada em Brasília (DF). 

C - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

O Instituto é uma autarquia vinculada ao MMA e tem como principais atribuições propor e 
editar normas e padrões de qualidade ambiental; o zoneamento e a avaliação de impactos 
ambientais; o licenciamento ambiental, nas atribuições federais; a implementação do 
Cadastro Técnico Federal; a fiscalização ambiental e a aplicação de penalidades 
administrativas; a geração e disseminação de informações relativas ao meio ambiente; o 
monitoramento ambiental, principalmente no que diz respeito à prevenção e controle de 
desmatamentos, queimadas e incêndios florestais; o apoio às emergências ambientais; a 
execução de programas de educação ambiental; a elaboração do sistema de informação e o 
estabelecimento de critérios para a gestão do uso dos recursos faunísticos, pesqueiros e 
florestais; dentre outros. Possui escritório nos 26 estados e a sede no Brasília (DF) (Ibama, 
2012). 
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1.2.3 - A UNIDADE DE CONSERVAÇÃO E O SISTEMA NACIONAL DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

O Sistema foi instituído em 200013 e regulamentado em 200214. O Snuc estabelece 
conceitos e define os grupos e categorias de UC, bem como seus objetivos. A 
regulamentação de seus artigos trata da criação das UC, do subsolo e do espaço aéreo, do 
mosaico de UC, do PM, do conselho, da gestão compartilhada com organização da 
sociedade civil de interesse público, da autorização para exploração de bens e serviços, da 
compensação por significativo impacto ambiental, do reassentamento de populações 
tradicionais, da reavaliação da UC de categoria não prevista no sistema, e das Resbio. 

Os grupos de UC estabelecidos no Snuc são de Proteção Integral e de Uso Sustentável, 
conforme o Quadro 1-3. 

Quadro 1-3 - Grupos e categorias de unidades de conservação segundo o Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação. 

Unidades de Proteção Integral Unidades de Uso Sustentável 

I - Estação Ecológica (EE) I - Área de Proteção Ambiental (APA) 

II - Reserva Biológica (Rebio) II - Área de Relevante Interesse Ecológico (Arie) 

III - Parque Nacional (PN) III - Floresta Nacional (Flona) 

IV - Monumento Natural (MN) IV - Reserva Extrativista (Resex) 

V - Refúgio de Vida Silvestre (RVS) V - Reserva de Fauna (Refau) 

 
VI - Reserva de Desenvolvimento Sustentável (RDS) 

VII - Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN) 

No que diz respeito ao PNI, o mesmo se enquadra na categoria de PN no grupo de Proteção 
Integral. Conforme o Artigo 7º § 1º do Snuc, o objetivo das UCPI é “preservar a natureza, 
sendo admitido apenas o uso indireto dos seus recursos naturais, com exceção dos casos 
previstos na Lei.”. 

Em seu Artigo 11º o objetivo do PN é “a preservação de ecossistemas naturais de grande 
relevância ecológica e beleza cênica, possibilitando a realização de pesquisas científicas e o 
desenvolvimento de atividades de educação e interpretação ambiental, de recreação em 
contato com a natureza e de turismo ecológico”. 

Na categoria de PN são permitidas a pesquisa e a visitação pública desde que sejam 
submetidas às normas e restrições estabelecidas pelo órgão responsável por sua 
administração.  

Os parques devem possuir Zona de Amortecimento (ZA) e, sempre que possível Corredores 
Ecológicos. As ZA e os corredores são definidos no ato de criação ou na elaboração do PM. 
No caso do PNI, que foi o primeiro PN do Brasil, as normas específicas regulamentando a 
ocupação e o uso dos recursos naturais da ZA e corredores serão estabelecidos na revisão 
do PM. 

O Snuc prevê, em seu Artigo 26º que: “quando existir um conjunto de unidades de 
conservação de diferentes categorias ou não, próximas, justapostas ou sobrepostas, e 
outras áreas protegidas públicas ou privadas, constituindo um mosaico, a gestão do 
                                                 

13 Lei no 9.985, de 18 de julho de 2000 – regulamenta o artigo 225, § 1º, incisos I, II, III e VII da Constituição 
Federal, institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza e dá outras providências. 
14 Decreto no 4.340, de 22 de agosto de 2002 – regulamenta os artigos da Lei do SNUC. 
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conjunto deverá ser feita de forma integrada e participativa, considerando-se os seus 
distintos objetivos de conservação, de forma a compatibilizar a presença da biodiversidade, 
a valorização da sociodiversidade e o desenvolvimento sustentável no contexto regional.” 

O PNI está inserido no Mosaico da Mantiqueira, criado em 2006, englobando os estados de 
SP, RJ e MG, cinco UC federais, sete estaduais e cinco municipais. 

No Artigo 41º o Snuc incorpora o conceito de Resbio no Brasil como “um modelo, adotado 
internacionalmente, de gestão integrada, participativa e sustentável dos recursos naturais, 
com os objetivos básicos de preservação da diversidade biológica, o desenvolvimento de 
atividades de pesquisa, o monitoramento ambiental, a educação ambiental, o 
desenvolvimento sustentável e a melhoria da qualidade de vida das populações”. O Parque 
é umas das UC que compõem a Zona Núcleo da RBMA. 

Em relação aos Corredores Ecológicos, definidos no Artigo 2º do Capítulo I, inciso XIX, 
como “porções de ecossistemas naturais ou seminaturais, ligando unidades de 
conservação, que possibilitam entre elas o fluxo de genes e o movimento da biota, 
facilitando a dispersão de espécies e a recolonização de áreas degradadas, bem como a 
manutenção de populações que demandam para sua sobrevivência áreas com extensão 
maior do que aquela das unidades de conservação”, o PNI está inserido no Corredor 
Ecológico Serra do Mar, junto com 278 UC públicas e privadas, nas esferas federal, 
estadual e municipal. 

1.2.4 - INICIATIVA DA SOCIEDADE CIVIL 

As entidades da sociedade civil que atuam no Bioma Mata Atlântica estão organizadas em 
associações, redes e fóruns tendo em vista as diversas ações de desenvolvimento 
sustentável em seu território, como a implementação das ações da Resbio, que exige 
coordenação e pólos de atuação do coletivo.  

Destaca-se, a seguir, a Rede de ONG da Mata Atlântica como o principal fórum de 
articulação da sociedade civil e a Aliança para a Conservação, que atua no fomento a 
projetos para a conservação da biodiversidade do bioma. 

A - Rede de ONGs da Mata Atlântica 

A Rede de ONGs da Mata Atlântica (RMA) foi constituída a partir do Fórum de Organizações 
Não Governamentais Brasileiras e Movimentos Sociais, durante a Conferência Rio-92 com a 
missão de defender, preservar, conservar e recuperar a Mata Atlântica por meio da 
promoção do intercâmbio de informações, da mobilização social, da ação política 
coordenada e do apoio mútuo entre as ONG (RMA, 2011). 

Em 1999 abriu um escritório no DF para acompanhar as políticas para o Bioma no âmbito do 
Governo Federal e do Legislativo. Desde 2003 a Secretaria Executiva funciona nesse 
escritório com uma equipe permanente e colaboradores. Atua e articula em três grupos 
temáticos: 1. APP e RL, 2. Atividades Sustentáveis e 3. Consumo Consciente e UC. 
Funcionam por meio de listas de discussões eletrônicas e pela realização de oficinas de 
trabalho. Cada um desses grupos tem a incumbência de articular ações de monitoramento e 
mobilização, formular propostas e realizar campanhas. 

Os elos estaduais são coordenados por entidades que compõem o Conselho de 
Coordenação Nacional e são responsáveis pela articulação e promoção de atividades da 
RMA em 15 estados.  
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1.3 - ENFOQUE ESTADUAL 

Neste tópico são contextualizados a inserção do PNI em seus territórios, os aspectos 
ambientais e institucionais e as possibilidades de cooperação com entidades que atuam 
localmente. 

1.3.1 - O BIOMA MATA ATLÂNTICA 

O PNI está integralmente inserido no Bioma Mata Atlântica e sua área é contígua ou 
próxima a outras UC, que constituem o Mosaico da Mantiqueira e também o Corredor 
Ecológico da Serra do Mar. Está inserido em quatro municípios em dois estados – Bocaina 
de Minas, Itamonte em MG e Itatiaia e Resende, no RJ. O PNI representa aproximadamente 
55,8% no Estado de MG e 44,1% no RJ, totalizando uma área de 28.084,3 ha. 
Originalmente a Mata Atlântica ocupava uma área de aproximadamente 15% do território 
brasileiro, equivalente a 1.296.446,0 km2 e cobria 17 estados, em manchas contínuas ou 
encraves: Alagoas (AL), Bahia (BA), Ceará (CE), Espírito Santo (ES), Goiás (GO), Mato 
Grosso do Sul (MS), Paraíba (PB), Pernambuco (PE), Piauí (PI), Paraná (PR), Rio Grande 
do Norte (RN), Rio Grande do Sul (RS), Santa Catarina (SC), São Paulo (SP) e Sergipe 
(SE), MG e RJ (MMA, 2010), conforme ilustra a Figura 1-5. 

Figura 1-5 - Representação do Bioma Mata Atlântica no Brasil. 

 

De acordo o mapeamento realizado pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA), em 2006, a 
Mata Atlântica possui somente 27% de remanescentes, incluindo os vários estágios de 
regeneração em todas as fitofisionomias. Todavia, conforme o último levantamento realizado 
pela Fundação SOS Mata Atlântica e o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe) no 
período 2008-201015, os remanescentes bem conservados somam apenas 7,26%. O Quadro 
1-4 apresenta os valores quantitativos de remanescentes florestais. 

                                                 

15 Área total avaliada de 128.898.971,0 ha e representa 98% da área estabelecida pela Lei da Mata Atlântica. 
Nem todos estados atingiram 100% em decorrência da cobertura por nuvens (acima de 75%). 
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Quadro 1-4 - Remanescentes florestais de Mata Atlântica – ano base 201016. 

UF Área UF* Área BMA* BMA% Mata* Mata% Mangue* Restinga* Total* Total%

AL 1.495.461 1.495.461 53 142.785 9,5 4.367 2.720 149.872 10,0

BA 56.557.948 18.875.099 33 1.604.334 8,5 66.294 22.106 1.692.734 8,9

CE 14.637.598 910.698 6 59.847 6,5 16.938 73.497 150.283 16,5

ES 4.614.841 4.614.841 100 478.088 10,3 7.464 25.201 510.752 11,0

GO 34.127.082 1.051.422 3 49.381 4,7 0 0 49.381 4,7

MG 58.697.565 27.235.854 46 2.733.926 10,0 0 0 2.733.926 10,0

MS 36.193.583 6.366.586 18 360.121 5,6 0 0 360.121 5,6

PB 5.691.967 667.185 12 64.520 9,6 11.121 0 75.641 11,3

PE 9.929.608 1.808.779 18 216.589 11,9 12.683 0 229.272 12,6

PR 20.044.406 19.667.485 98 1.960.644 9,9 33.456 100.292 2.094.392 10,6

RJ 4.394.507 4.394.507 100 807.833 18,3 11.217 42.716 861.767 19,6

RN 5.364.113 343.867 6 30.179 8,7 6.922 11.448 48.548 14,1

RS 28.403.078 13.759.380 48 1.026.483 7,4 0 2.507 1.028.990 7,4

SC 9.591.012 9.591.012 100 2.119.519 22,1 11.906 78.637 2.210.061 23,0

SE 2.214.690 1.197.878 54 85.111 7,1 22.956 1.821 109.887 9,2

SP 24.873.203 16.918.918 68 2.438.808 14,4 25.026 206.490 2.670.324 15,7

Fonte: Inpe e SOS Mata Atlântica, 2011. * Valores em (ha) Bioma Mata Atlântica (BMA). 

Quase metade do MG era coberto pela Mata Atlântica, atualmente, conforme o resultado 
dos estudos possui apenas 10,04% de remanescentes. O RJ que era integralmente inserido 
no Bioma resta apenas 19,61%. Em relação aos municípios abrangidos pelo PNI, Resende 
foi o único que apresentou aumento no desmatamento no período 2008-2010 (32%), mas 
em relação aos demais, é o que menos desmatou. Os outros já possuíam áreas 
desmatadas antes de 2002 não sendo contabilizadas, conforme o Quadro 1-5. 

Quadro 1-5 - Áreas de remanescentes dos municípios abrangidos pelo Parque Nacional do Itatiaia. 

Estado Município Área (ha) BMA % Remanescente 2010 

Minas Gerais 
Bocaina de Minas 50.775 100 16.113

Itamonte 43.605 100 15.783

Rio de Janeiro 
Itatiaia 22.755 100 9.689

Resende 112.498 100 23.704

Fonte: Inpe e SOS Mata Atlântica, 2011. Bioma Mata Atlântica (BMA). 

Mesmo reduzida, fragmentada e sofrendo pressões da ocupação humana, a Mata Atlântica 
é um ecossistema que possui uma enorme biodiversidade com elevado percentual de 
espécies endêmicas. Até o momento foram registradas 261 espécies de mamíferos, 1.020 

                                                 

16 O mapeamento dos estados do Nordeste (Alagoas, Ceará, Paraíba, Pernambuco, Rio Grande do Norte e 
Sergipe) foi realizado conforme a disponibilidade de imagens sem cobertura de nuvens. Os dados do 
desflorestamento não podem ser considerados de um período específico, uma vez que foram utilizadas imagens 
de vários para tentar compor a base de remanescentes florestais mais fiel ao estado atual de conservação (Inpe 
e SOS Mata Atlântica, 2011). 

 



Plano de Manejo do Parque Nacional do Itatiaia                           Encarte 1 - Contextualização 

1-28 

espécies de aves, 197 de répteis, 340 de anfíbio, 350 de peixes, sem mencionar os 
invertebrados. Dentre essas espécies de vertebrados, 700 são endêmicas. Existem cerca de 
20 mil espécies de plantas, destas oito mil são endêmicas (MMA, 2009). 

A Mata Atlântica é considerada Patrimônio Nacional pela Constituição Federal e 
internacionalmente reconhecida como um dos hotspot mundiais, sendo assim uma área 
prioritária para a conservação da biodiversidade, isso quer dizer que, ao mesmo tempo em 
que possui alta diversidade biológica é um dos biomas que mais sofre pressão. 

A Lei da Mata Atlântica, lei no 11.428, de 22 de dezembro de 2006, define as diferentes 
formações florestais e ecossistemas associados, os quais foram detalhados pelo Decreto no 
6.660, de 21 de novembro de 2008. O Decreto também dispõe sobre a utilização e proteção 
da vegetação nativa – somente os remanescentes de vegetação nativa primária e vegetação 
nativa secundária nos estágios inicial, médio e avançado de regeneração. 

As UC constituídas na Mata Atlântica ainda são insuficientes para garantir a proteção dos 
remanescentes, além de poucas não são conectadas. Conforme o Cadastro Nacional de 
Unidades de Conservação do MMA, as áreas protegidas cobrem 104.548,1 km2, o que 
equivale a 9,4% do Bioma, somando 430 UC federais, estaduais e municipais (veja Quadro 
1-6). 

Quadro 1-6 - Unidades de Conservação no Bioma Mata Atlântica. 

Unidades de Conservação no Bioma Mata Atlântica 

Proteção Integral 
Quantidade Área (km²) % 

Categoria 

Estação Ecológica 35 1.607 0,1

Monumento Natural 9 261 0

Parque Nacional 155 21.200 1,9

Refúgio de Vida Silvestre 8 644 0,1

Reserva Biológica 23 1.993 0,2

Total PI 230 25.705 2,3

Uso Sustentável 
Quantidade Área (km2) % 

Categoria 

Floresta Nacional 29 355 0

Reserva Extrativista 11 713 0,1

Reserva de Desenvolvimento Sustentável 6 134 0

Reserva de Fauna 0 0 0

Área de Proteção Ambiental 138 77.393 7,0

Área de Relevante Interesse Ecológico 16 158 0

Total US 200 78.753 7,1

Total PI + US 430 104.548 9,4

Fonte: (MMA/Cadastro Nacional de Unidades de Conservação, 2011). 

A partir da Lei da Mata Atlântica, conforme seu artigo 2o, o Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) elaborou o Mapa da Área de Aplicação da Lei nº 11.428 de 2006 na 
escala 1:5.000.000, delimitando as formações florestais e ecossistemas associados 
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passíveis de aplicação da referida Lei. 

O Decreto nº 6.660 de 2008 estabeleceu que: “contempla a configuração original das 
seguintes formações florestais nativas e ecossistemas associados: Floresta Ombrófila 
Densa; Floresta Ombrófila Mista, também denominada de Mata de Araucárias; Floresta 
Ombrófila Aberta; Floresta Estacional Semidecidual; Floresta Estacional Decidual; campos 
de altitude; áreas das formações pioneiras, conhecidas como manguezais, restingas, 
campos salinos e áreas aluviais; refúgios vegetacionais; áreas de tensão ecológica; brejos 
interioranos e encraves florestais, representados por disjunções de Floresta Ombrófila 
Densa, Floresta Ombrófila Aberta, Floresta Estacional Semidecidual e Floresta Estacional 
Decidual; áreas de estepe, savana e savana-estépica; e vegetação nativa das ilhas 
costeiras e oceânicas”. 

Conforme a Confederação Nacional de Reservas Particulares do Patrimônio Natural 
(CNRPPN) existem 729 Reservas Particulares de Patrimônio Natural (RPPN), no Bioma da 
Mata Atlântica, registradas em seu cadastro e distribuídas em 136.815,99,2 ha. No Brasil 
são 1.062 RPPN, estaduais e federais, ou seja, destas cerca de 62% estão na Mata 
Atlântica, sendo que o Cerrado está em segundo lugar com 191 reservas. Cabe ressaltar 
também, que as Reservas da Mata Atlântica possuem tamanhos reduzidos em relação ao 
Cerrado e ao Pantanal. 

Além da fragmentação, o baixo percentual de UC é preocupante, ainda não atingiu os 10% 
mínimos da meta para 2010, assumida na II Conferência Nacional do Meio Ambiente, 
ocorrida em 2005. E ainda as UC constituídas não são uniformemente distribuídas entre as 
diversas formações florestais e ecossistemas associados. Várias estratégias têm sido 
pensadas e executadas para manter o que resta do Bioma e de alguma forma recuperar as 
áreas degradadas. As mais importantes e que envolvem governo, redes de entidades e 
apoiadores são os Corredores Ecológicos e os Mosaicos de áreas protegidas. O PNI possui 
uma localização estratégica e está inserido no Corredor Ecológico Serra do mar e no 
Mosaico da Mantiqueira. 

Os três grandes Corredores Ecológicos constituídos no Bioma Mata Atlântica são: 

 Corredor Central da Mata Atlântica – Equivale a 12 milhões de ha e cobre regiões 

da BA, ES e MG. No Corredor há 55 UC, que somam 1.431 mil ha, e 79 RPPN. No 

extremo sul da BA está um dos blocos mais importantes de mata do Corredor 

Central, que abrangem três PN: do Descobrimento, do Monte Pascoal e do Pau-

Brasil;  

 Corredor Nordeste – Sua área abrange cerca de 5,6 milhões de ha e cobre parte 

dos estados de AL, PE, PB e RN. Na região do Corredor Nordeste há 71 UC de 

diferentes tipos de usos que protegem mais de 685 mil ha de remanescentes ou 

ecossistemas associados à Mata Atlântica; e 

 Corredor Serra do Mar - Abrange parte dos estados de RJ, MG, SP e PR. O 

Corredor tem 110 UC públicas e 169 RPPN que somam cerca de 4,3 milhões de ha. 

O PNI, o Parque Estadual (PE) da Serra do Mar e a Reserva Biológica (Resbio) de 

Poço das Antas são alguns exemplos das áreas protegidas deste Corredor.  

Dentre os três grandes Corredores Ecológicos constituintes do Bioma da Mata Atlântica, o 
PNI encontra-se inserido na porção dos Estados no Rio de Janeiro e Minas Gerias do 
Corredor Serra do Mar. 

Os Mosaicos de Áreas Protegidas, próximas a região do PNI oficialmente reconhecidos pelo 
MMA são:  
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 Mosaico Serra da Mantiqueira – Constituído por 17 UC, sendo cinco federais, sete 

estaduais e cinco municipais; abrangendo os estados de SP, RJ e MG (2006); 

 Mosaico Serra da Bocaina – Constituído oito UC, sendo três federais, três 

estaduais e duas municipais; abrangendo os estados de SP, RJ (2006); 

 Mosaico Mata Atlântica Central Fluminense – Constituído por 18 UC, sendo cinco 

federais, sete estaduais e seis municipais; estando situado apena no RJ (2006); e 

 Mosaico Mico Leão Dourado – Constituído por oito UC, sendo três federais, uma 

estadual e quatro municipais; estando situado apenas no RJ (2010).  

Dos Mosaicos citados acima, cabe ressaltar o PNI está inserido apenas no Mosaico Serra 
da Mantiqueira. 

1.3.2 - ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

O Estado do RJ está situado na porção leste da região Sudeste do Brasil e tem como limites 
os estados de MG (norte e noroeste), ES (nordeste) e SP (sudoeste) e com o Oceano 
Atlântico (leste e sul). Conta atualmente com uma população de 15.989.929 habitantes 
ocupando uma área de 43.780,1 km2. 

Possui 92 municípios agrupados em seis mesorregiões e 18 microrregiões. A região do PNI 
está inserida na Mesorregião Sul Fluminense que faz fronteira com SP e MG, subdividida 
nas microrregiões da Baía da Ilha Grande, Barra do Piraí e o do Vale do Paraíba 
Fluminense. Nesta última estão inseridos os municípios de Resende e Itatiaia, conforme a 
Figura 1-6. 

Figura 1-6 - Micro e Mesorregiões do Rio de Janeiro. 
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1.3.2.1 - IMPLICAÇÕES AMBIENTAIS 

A - Unidades de Conservação 

O RJ possui em sua extensão 48 UC, em nível estadual e federal e 114 de domínio 
particular na categoria de RPPN (APNRJ, 2012), somando 1.558.375,6 ha de área 
protegida, conforme o Quadro 1-7.  

Quadro 1-7 - Unidades de Conservação federais, estaduais e municipais nos casos das Reservas 
Particulares do Patrimônio Natural do Rio de Janeiro. 

                               Unidade de Conservação - Rio de Janeiro Esfera Área (ha) 

Estação Ecológica (Esec) 

1 Esec Tamoios Federal 21.389,6

2 Esec da Guanabara  Federal 1.935,0

3 Esec Estadual Guaxindiba Estadual 3.259,0

4 Esec Estadual do Paraíso  Estadual 4.932,3

Reserva Biológica (Rebio) 

5 Rebio Poço das Antas Federal 5.052,5

6 Rebio do Tinguá Federal 24.840,3

7 Rebio União Federal 2.922,9

8 Rebio de Araras  Estadual 2.131,1

9 Rebio Arqueológica de Guaratiba Estadual 3.602,2

10 Rebio da Praia do Sul Estadual 2.847,5

Parque Nacional (PN) e Parque Estadual (PE) 

11 PN do Itatiaia Federal 12.657,7†

12 PN Restinga de Jurubatiba Federal 14.860,0

13 PN da Serra da Bocaina Federal 104.045,0

14 PN da Serra dos Órgãos  Federal 20.020,5

15 PN da Tijuca  Federal 3.958,4

16 PE da Chacrinha  Estadual 12,1

17 PE da Ilha Grande  Estadual 4.286,5

18 PE da Pedra Branca  Estadual 12.522,7

19 PE da Serra da Tiririca Estadual 2.336,6

20 PE do Desengano Estadual 21.403,1

21 PE do Grajaú Estadual 61, 4

22 PE dos Três Picos  Estadual 46.317,5

23 PE Marinho do Aventureiro Estadual 1.782,1

24 PE da Serra da Concórdia Estadual 962,0
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Parque Nacional (PN) e Parque Estadual (PE) 

25 PE Cunhambebe Estadual 38.000,0

26 PE de Lazer de Parati-Mirim Estadual 1.248,6

Monumento Natural (MN) 

27 MN do Arquipélago das Ilhas Cagarras Federal 105,9

28 Arie Ilha das Cagarras Federal 9,4

Área de Proteção Ambiental (APA) 

29 APA da Serra da Mantiqueira Federal 265.694,2†

30 APA de Cairuçu Federal 32.610,4

31 APA de Guapi-Mirim (compõe o Mosaico Central Fluminense) Federal 13.926,6

32 APA de Petrópolis (compõe o Mosaico Central Fluminense) Federal 68.223,6

33 APA do Rio São João/Mico-Leão-Dourado Federal 150.700,0

34 APA da Serra de Sapiatiba Estadual 5.979,8

35 APA de Macaé de Cima (compõe o Mosaico Central Fluminense) Estadual 35.214,6

36 APA de Mangaratiba Estadual 25.518,2

37 APA de Maricá Estadual 969,1

38 APA de Massambaba Estadual 17.556,6

39 APA de Tamoios Estadual 19.476,2

40 APA do Gericinó Mendanha Estadual 6.860,9

41 APA do Rio dos Frades (compõe o Mosaico Central Fluminense) Estadual 3.148,3

42 
APA da Floresta do Jacarandá (compõe o Mosaico Central 
Fluminense) 

Estadual 947,0

43 APA do Pau Brasil Estadual 10.551,2

44 APA do Macacu (compõe o Mosaico Central Fluminense) Estadual 19.498,1

Área de Relevante Interesse Ecológico (Arie) 

45 Arie Floresta da Cicuta Federal 125,1

Floresta Nacional (Flona) 

46 Flona Mário Xavier Federal 493,0

Reserva Extrativista (Resex) 

47 Resex Marinha de Arraial do Cabo Federal 51.601,4

Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN) 

Total:114 RPPN* Particular 7.643,8

Total da área protegida no Estado por diferentes categorias de UC 1.389.607,77 

*Abrange todas as unidade do estado em nível federal, estadual e municipal. 
Fonte: Cadastro Nacional de Unidades de Conservação CNUC (MMA, 2011). Cadastro Nacional de RPPN 
(reservasparticulares, 2011). 

†Corresponde à área da UC apenas no estado do RJ. 
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Conforme citado anteriormente, o RJ é um dos estados abrangidos pelo Corredor Ecológico 
Serra do Mar, composto por 88 UC, e também pelo Mosaico da Mantiqueira, composto por 
17 UC públicas e várias unidades particulares. A RBMA atua diretamente na articulação de 
ações e mobilização social para ampliar as faixas de proteção, além das áreas-núcleo, 
compostas por UCPI. 

B - Gestão dos Recursos Hídricos 

O planejamento de uso das bacias hidrográficas é um forte instrumento para o uso racional 
dos recursos hídricos, a ocupação do território, e também a prevenção e controle do 
desmatamento, fortalecendo a gestão ou criando novas UC, por meio da articulação entre 
os atores. 

Os Comitês de Bacias Hidrográficas (CBH) têm papel fundamental na gestão das águas e 
deve apoiar ações para preservar os ambientes associados. São constituídos para gerenciar 
o uso dos recursos hídricos de forma integrada e descentralizada, com a participação do 
poder público, da sociedade civil e dos usuários CBH. 

A partir da criação dos CBH, o RJ foi dividido em 10 Regiões Hidrográficas: Baia da Ilha 
Grande, Guandu, Médio Paraíba do Sul, Piabanha, Baía de Guanabara, Lagos São João, 
Rio Dois Rios, Macaé e das Ostras, Baixo Paraíba do Sul e Itabapoana. Possui oito CBH 
instalados: Baía de Guanabara, Piabanha, Guandu, Lago São João, Macaé, Rio Dois Rios, 
Médio Paraíba do Sul e Baixo Paraíba do Sul (ANA, 2011). 

Outra instância de fortalecimento da gestão das águas é o Fórum Fluminense de Comitês 
de Bacias Hidrográficas legalmente instituídas e das Comissões Pró-formação de Comitês 
no âmbito do Sistema Estadual de Gerenciamento dos Recursos Hídricos do Rio de Janeiro 
(SEGRH-RJ), que tem como objetivo principal articular a implementação, a integração e a 
gestão dos CBH. 

A região do PNI é abrangida pela Região Hidrográfica III - Médio Paraíba do Sul – Bacia do 
Rio Preto e Bacias do Curso Médio Superior do Paraíba do Sul. Possui o CBH Estadual 
instalado com o mesmo nome e engloba 19 municípios totalmente inseridos: Itatiaia, 
Resende, Porto Real, Quatis, Barra Mansa, Volta Redonda, Pinheiral, Valença, Rio das 
Flores e Comendador Gasparian e parcialmente inseridos: Rio Claro, Piraí, Barra do Piraí, 
Vassouras, Miguel Pereira, Paty do Alferes, Paraíba do Sul, Três Rios e Mendes. 

No âmbito federal, a região do PNI é abrangida pela Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do 
Sul, onde atua o Comitê de Integração da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul (Ceivap, 
2012). A bacia ocupa uma área de 62.074,0 km² correspondendo a 7% do território 
brasileiro, ocupando 63% do território do RJ (26.851,5 km²), 4% de MG (20.713 km²) e 5% 
de SP (14.510,3 km²). Abrange 184 municípios – 88 de MG (incluindo Bocaina de Minas), 57 
no RJ (incluindo Itatiaia e Resende) e 39 em São Paulo. 

O Comitê de Integração da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul (Ceivap, 2012), como 
um comitê de integração, tem como objetivo principal desenvolver ações socioambientais de 
integração entre os CBH Médio Paraíba do Sul (região do PNI), Piabanha, Rio Dois Rios, 
Baixo Paraíba e Guandu. 

C - Gestão do Território 

O Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE) é instrumento estratégico de planejamento 
regional e da gestão territorial e ambiental, envolvendo estudos sobre o meio ambiente, os 
recursos naturais e as relações entre a sociedade e a natureza (Governo do Rio de Janeiro, 
2012).  

Esses estudos servem como subsídio para negociações democráticas entre os órgãos 
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governamentais, o setor privado e a sociedade civil sobre um conjunto de políticas públicas 
voltadas para o desenvolvimento sustentável. 

O ZEE do Estado do RJ foi regulamentado pela Lei no 5.057, de 9 de junho de 2007 e 
conferiu competência à Secretaria de Estado do Ambiente para coordenar e implementar o 
projeto, em conjunto com quatro Secretarias de Agricultura, Pecuária, Pesca e 
Abastecimento; de Desenvolvimento Econômico, Energia, Indústria e Serviços; de 
Planejamento e Gestão; e de Obras. 

Esse ZEE está sendo elaborado tendo como recorte geográfico as 10 Regiões Hidrográficas 
do Estado, ou seja, o planejamento partiu da delimitação da rede hidrográfica para o 
planejamento de ações estratégicas. Ainda não finalizou a fase de consultas públicas, 
porém alguns produtos já foram publicados. 

1.3.2.2 - IMPLICAÇÕES INSTITUCIONAIS 

A - Órgãos Estadual 

A Secretaria de Estado do Ambiente (SEA) é o órgão responsável pela política ambiental do 
Estado do RJ, tem como missão formular e coordenar a política estadual de proteção e 
conservação do meio ambiente e de gerenciamento dos recursos hídricos, visando o 
desenvolvimento sustentável. A gestão apóia-se no Sistema Estadual de Meio Ambiente, 
coordenado por essa Secretaria e composto pelas entidades: 

 Instituto Estadual do Meio Ambiente (Inea) - Criado pela da Lei nº 5.101, de 04 de 

outubro de 2007, tem como missão proteger, conservar e recuperar o meio ambiente 

para promover o desenvolvimento sustentável. O novo instituto, instalado em 12 de 

janeiro de 2009, unifica e amplia a ação dos três órgãos ambientais vinculados à 

SEA: Fundação Estadual de Engenharia e Meio Ambiente (Feema), a 

Superintendência Estadual de Rios e Lagoas (Serla) e o Instituto Estadual de 

Florestas (IEF) (IEF, 2012); 

 Comissão Estadual de Controle Ambiental (Ceca) - Órgão colegiado diretamente 

vinculado ao Secretário, a quem compete, entre outras atribuições, baixar as normas 

ambientais e outros atos complementares necessários ao funcionamento do 

licenciamento ambiental; aplicar as penalidades cabíveis aos infratores da legislação 

de controle ambiental, mediante apreciação dos autos de constatação lavrados pelos 

órgãos fiscalizadores; e dar solução final aos processos de licenciamento ambiental; 

 Conselho Estadual de Meio Ambiente (Conema) - Órgão deliberativo e normativo 

a quem cabe o estabelecimento das diretrizes da Política Estadual de Controle 

Ambiental; e 

 Fundo Estadual de Controle Ambiental (Fecam) - Fundo de natureza contábil que 

tem por objetivo financiar projetos de apoio à execução da Política Estadual de Meio 

Ambiente. Os recursos são provenientes, principalmente, da arrecadação de multas 

e indenizações por infração à legislação ambiental estadual e de royalties de 

petróleo. 

O Inea é o órgão responsável pela criação e gestão das UC, dentre outras atribuições como 
licenciamento e fiscalização. Atua de forma descentralizada, por meio de nove 
Superintendências Regionais (SR), que correspondem às regiões hidrográficas, abrangendo 
os 92 municípios. A região do PNI é atendida pela SR III do Médio Paraíba do Sul, cujo 
escritório localiza-se na sede do município de Volta Redonda (INEA, 2011). 



Plano de Manejo do Parque Nacional do Itatiaia                           Encarte 1 - Contextualização 

1-35 

As atribuições das SR são: 

 Conduzir os procedimentos de licenciamento de atividades de baixo impacto 

ambiental;  

 Fazer o monitoramento e a classificação da qualidade ambiental dos municípios e a 

divulgar esses dados à sociedade;  

 Exercer a fiscalização ambiental;  

 Acompanhar os procedimentos de licenciamento ambiental das prefeituras 

conveniadas; e 

 Fazer parcerias com os municípios em atividades concernentes à gestão ambiental. 

1.3.3 - ESTADO DE MINAS GERAIS 

O MG é o quarto maior estado do Brasil em extensão territorial, ocupando uma área de 
586.520,3 km2. Está situado na região Sudeste do Brasil e tem como limites SP (sul e 
sudoeste), MS, GO (oeste), ES (leste) RJ (sudeste), BA (norte/noroeste) e uma pequena 
parte do DF (noroeste). Conta atualmente com uma população de 19.597.330 habitantes, 
sendo o segundo mais populoso do Brasil. É constituído por 835 municípios agrupados em 
12 mesorregiões e 66 microrregiões. Os dois municípios mineiros abrangidos pelo PNI estão 
na Mesorregião Sul/Sudoeste de Minas. Bocaina de Minas pertence à Microrregião 
Andrelândia e Itamonte à Microrregião São Lourenço, conforme a Figura 1-7. 

Figura 1-7 - Micro e Mesorregiões de Minas Gerais. 

 

1.3.3.1 - IMPLICAÇÕES AMBIENTAIS 

A - Unidades de Conservação 

O Estado possui UC municipais, estaduais e federais. As estaduais estão organizadas 
conforme o Sistema Estadual de Unidades de Conservação criado a partir do Decreto nº 
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43.710, de 8 de janeiro de 2004, Regulamenta a Lei nº 14.309, de 19 de junho de 2002, que 
dispõe sobre a política florestal e de proteção à biodiversidade no Estado. 

São 101 UC e 242 RPPN (Arpemg, 2012), no âmbito estadual e federal, no total 2.916.838,1 
ha protegidos, conforme o Quadro 1-8. Além das UC ainda abriga áreas protegidas para a 
conservação de mananciais, chamadas de Áreas de Proteção Especial que somam 197.887 
ha. 

Quadro 1-8 - Unidades de Conservação federais, estaduais e Reservas Particulares do Patrimônio 
Natural de Minas Gerais. 

                               Unidade de Conservação - Minas Gerais Esfera Área (ha) 

Estação Ecológica (Esec) 

1 Esec Pirapitinga Federal 1.090,0

2 Esec Mar de Espanha Estadual 187,4

3 Esec Mata dos Ausentes Estadual 489,6

4 Esec de Acauã Estadual 5.195,7

5 Esec Água Limpa Estadual 70,6

6 Esec de Fechos Estadual 602,9

7 Esec Corumbá Estadual 304,3

8 Esec Tripuí Estadual 392,0

9 Esec Mata do Cedro Estadual 1.563,2

10 Esec Sagarana Estadual 2.340,1

11 Esec Cercadinho Estadual 224,8

12 Esec Arêdes Estadual 1.157,8

Reserva Biológica (Rebio) 

13 Rebio Mata Escura Federal 50.890,0

14 Rebio Jaíba Estadual 6.358,0

15 Rebio Serra Azul Estadual 3.840,9

16 Rebio Carmo do Mata Estadual 86,0

17 Rebio Colônia 31 de Março Estadual 5.030,0

18 Rebio Fazenda da Cascata Estadual 64,0

19 Rebio Fazenda Lapinha Estadual 368,7

20 Rebio Fazenda São Mateus Estadual 377,0

21 Rebio Santa Rita Estadual 604,0

22 Rebio São Sebastião do Paraíso Estadual 248,7

Parque Nacional (PN) e Parque Estadual (PE) 

23 PN Cavernas do Peruaçu Federal 56.800,0

24 PN Serra da Canastra Federal 200.000,0

25 PN das Sempre-Vivas Federal 124.000,0
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Parque Nacional (PN) e Parque Estadual (PE) 

26 PN Caparaó Federal 5.652,0†

27 PN Grande Sertão Veredas Federal 91.625,0†

28 PN do Itatiaia Federal 15.426,3†

29 PN da Serra do Cipó Federal 31.639,1

30 PE Alto Cariri Estadual 6.151,1

31 PE Baleia Estadual 102,0

32 PE Biribiri Estadual 16.998,6

33 PE Caminho dos Gerais Estadual 56.237,3

34 PE Campos Altos Estadual 782,6

35 PE Grão Mogol Estadual 28.404,4

36 PE Ibitipoca Estadual 1.488,0

37 PE Itacolomi Estadual 7.543,0

38 PE Lagoa Cajueiro Estadual 20.500,0

39 PE Lapa Grande Estadual 7.000,0

40 PE Mata Seca Estadual 10.281,4

41 PE Montezuma Estadual 1.743,2

42 PE Nova Baden Estadual 214,4

43 PE Pau Furado Estadual 2.200,0

44 PE Pico do Itambé Estadual 4.696,0

45 PE Rio Corrente Estadual 5.065,0

46 PE do Rio Doce Estadual 36.970,0

47 PE Rio Preto Estadual 12.185,0

48 PE Serra da Boa Esperança Estadual 5.873,9

49 PE Serra da Candonga Estadual 3.302,6

50 PE Serra das Araras Estadual 11.137,0

51 PE Serra do Brigadeiro Estadual 14.984,0

52 PE Serra do Cabral Estadual 22.494,1

53 PE Serra do Intendente Estadual 13.508,8

54 PE Serra do Papagaio Estadual 22.917,0

55 PE Serra do Rola Moça Estadual 3.941,0

56 PE Serra Negra Estadual 13.654,3

57 PE Serra Nova Estadual 12.658,2

58 PE Serra Verde Estadual 142,0

59 PE Sete Salões Estadual 12.520,9

60 PE Sumidouro Estadual 1.300,0
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61 PE Verde Grande Estadual 25.570,0

62 PE Veredas do Peruaçu Estadual 30.702,0

Monumento Natural (MN) 

63 MN Peter Lund Estadual 72,7

64 MN Gruta Rei do Mato Estadual 141,3

65 MN De Itatiaia Estadual 3.216,0

66 MN Santo Antônio Estadual 31,1

67 MN Experiência da Jaguará Estadual 38,4

68 MN Vargem da Pedra Estadual 10,0

69 MN Lapa Vermelha Estadual 33,7

70 MN Serra do Gambá Estadual 442,2

71 MN Serra da Moeda Estadual 2.372,5

72 MN Várzea da Lapa Estadual 23,5

Refúgio de Vida Silvestre (RVS) 

73 RVS Libélulas da Serra de São José Estadual 3.717,0

74 RVS Rio Pandeiros Estadual 6.102,7

75 RVS Mata dos Muriquis Estadual 2.722,6

Área de Proteção Ambiental (APA) 

76 APA Cavernas do Peruaçu Federal 143.354,0

77 APA Serra da Mantiqueira Federal 251.878,0†

78 APA Carste de Lagoa Santa Federal 35.600,0

79 APA Morro da Pedreira Federal 66.200,0

80 APA da Bacia do Rio Paraíba do Sul Federal 292.597,1

81 APA Fernão Dias Estadual 180.373,0

82 APA Serra São José Estadual 4.758,0

83 APA Águas Vertentes Estadual 76.310,0

84 APA Seminário Menor de Mariana Estadual 23.564,0

85 APA Cachoeira das Andorinhas Estadual 30.264,0

86 APA Mata do Krambeck Estadual 10.943,0

87 APA Lagedão Estadual 329.951,0

88 APA Serra do Sabonetal Estadual 39.952,0

89 APA do Rio Pandeiros Estadual 11.901,0

90 APA Sul Estadual 35.624,0

91 APA Fazenda Capitão Eduardo Estadual 13.958,0

92 APA Cochá e Gibão Estadual 43.911,0

93 APA Vargem das Flores Estadual 16.197,0
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94 APA Rio Uberaba Estadual 13.183,0

95 APA da Bacia Hidrográfica do Rio do Machado Estadual 13.373,0

Floresta Nacional (Flona) Floresta Estadual (Floest) 

96 Flona Paraopeba Federal 200,0

97 Flona Ritápolis Federal 89,5

98 Flona Passa Quatro Federal 335,3

99 Floest São Judas Tadeu Estadual 140,7

100 Floest Uaimii Estadual 4.398,1

Reserva de Desenvolvimento Sustentável (RDS) 

101 RDS Veredas do Acari Estadual 60.975,31

Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN) 

Total 242 RPPN* Particular 127.807,88

Total de área protegida no Estado por diferentes categorias de 
UC 

2.916.838,19 

*Abrange todas as unidade do estado em nível federal, estadual e municipal. 
Fonte: Cadastro Nacional de Unidades de Conservação CNUC (MMA, 2011). Cadastro Nacional de RPPN 
(http://www.reservasparticulares.org.br). 

†Corresponde à área da UC apenas no estado de MG. 

Assim como o RJ, parte de MG está inserida nos territórios do Corredor Ecológico Serra do 
Mar, do Mosaico da Mantiqueira e da RBMA. 

B - Gestão dos Recursos Hídricos 

Minas Gerais é um dos estados mais organizados em relação à gestão dos recursos 
hídricos, que se dá por meio da instalação de comitês de bacias hidrográficas. São cinco 
federais e 35 estaduais, organizados em nove unidades de planejamento: Bacia do São 
Francisco, do Rio Grande, do Rio Paranaíba, do Rio Doce, do Rio Jequitinhonha, do Rio 
Pardo, do Rio Paraíba do Sul e dos Rios Piracicaba e Jaguari. 

A região do PNI é abrangida pela Unidade de Planejamento VII – Bacia do Paraíba do Sul 
(PS), englobando o PS1 - CBH dos Afluentes Mineiros dos rios Preto e Paraibuna (engloba 
o município Bocaina de Minas) e o PS2 – CBH Rio Pomba e Muriaé. 

No âmbito federal, a região do PNI é abrangida pela Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do 
Sul, onde atua o seu Comitê. A bacia ocupa uma área de 62.074,8 km² correspondendo a 
7% do território brasileiro, ocupando 63% do território do RJ (26.851,9 km²), 4% de MG 
(20.713,0 km²) e 5% de SP (14.510,2 km²). Abrange 184 municípios – 88 de MG, 57 no RJ e 
39 em SP.  

O Ceivap, como um comitê de integração, tem como objetivo principal desenvolver ações 
socioambientais de integração entre os CBH Médio Paraíba do Sul (região do PNI), 
Piabanha, Rio Dois Rios, Baixo Paraíba e Guandu.  

 

C - Gestão do Território 

O ZEE de MG, elaborado em 2008, seguiu as diretrizes estabelecidas pelo MMA em 
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conformidade com as diretrizes da Política e Legislação Ambiental de MG, orientando-se por 
quatro patamares: referente às Unidades Regionais do Conselho da Política Ambiental de 
Minas Gerais (Copam); às Bacias Hidrográficas do Estado; às mesorregiões e 
microrregiões; e ao ordenamento Municipal. 

1.3.3.2 - IMPLICAÇÕES INSTITUCIONAIS 

A - Órgãos Estadual 

A Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (Semad) tem 
como missão formular e coordenar a política estadual de proteção e conservação do meio 
ambiente e de gerenciamento dos recursos hídricos e articular as políticas de gestão dos 
recursos ambientais, visando ao desenvolvimento sustentável no MG (Governo de Minas 
Gerais, 2012). 

O Sistema Estadual do Meio Ambiente e Recursos Hídricos (Sisema) é formado pela 
Semad, Copam e de Recursos Hídricos (CERH)e pelos órgãos vinculados: Fundação 
Estadual do Meio Ambiente (Feam), responsável pela qualidade ambiental no Estado, no 
que corresponde à Agenda Marrom, IEF responsável pela Agenda Verde e Instituto Mineiro 
de Gestão das Águas (Igam) que responde pela Agenda Azul (Igam, 2012). 

A Agenda Verde envolve as questões relacionadas à gestão dos recursos florestais e à 
biodiversidade. Já a Azul trata da gestão de recursos hídricos. Por fim, sob o guarda-chuva 
da Agenda Marrom, estão os temas ligados à prevenção e ao controle da poluição e da 
degradação ambiental (SEMAD, 2012). 

1.3.4 - POTENCIALIDADES DE COOPERAÇÃO 

Várias instituições, públicas e privadas, desenvolvem trabalhos, projetos e pesquisas na 
região do PNI. A maioria delas concentra suas atividades na área de abrangência da RBMA, 
do Corredor Ecológico Serra do Mar e Mosaico da Mantiqueira. 

A revisão do PM para o PNI poderá representar um novo estímulo, favorecendo novos 
investimentos nas áreas de pesquisa, turismo, infraestrutura, e desenvolvimento 
socioambiental na área de seu entorno, integradas ao desenvolvimento territorial, ampliando 
sua proteção.  

1.3.4.1 - PROGRAMAS E PROJETOS DE GESTÃO INTEGRADOS 

A - Programa de Gestão Socioambiental – APA da Mantiqueira – Microbacia 
hidrográfica do alto Rio Preto- Visconde de Mauá- RJ e MG. 

O Programa de Gestão Socioambiental tem como proponente a ONG Crescente Fértil 
(CrescenteFértil, 2012)com diversas entidades parceiras, dentre elas as prefeituras de 
Itatiaia, Resende e Bocaina de Minas. Tem como objetivo conciliar os esforços de 
gerenciamento e potencializar a diversidade tendo em vista os melhores resultados, na 
perspectiva da microbacia hidrográfica, à luz do capitulo XIII da Agenda 21, dedicado aos 
frágeis ecossistemas da montanha. 

O Programa permitiu definir, de forma participativa, 85 diretrizes prioritárias para a gestão 
integrada da região, das quais 11 foram realizadas e 34 estão em andamento. Entre aquelas 
que se encontram em execução destaca-se o funcionamento do Conselho Gestor e do 
Centro de Gestão Integrada. 

As diretrizes do plano de gestão envolvem a implementação de programas de saúde; 
educação ambiental, infantil e profissionalizante; geração de renda; gerenciamento 
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sustentável de resíduos sólidos e transporte coletivo. Além de programar as políticas 
publicas já existentes voltadas para a promoção social, construção de centro poliesportivo, 
manutenção de estradas, elaboração de um plano de segurança publica, melhoria do 
fornecimento de energia elétrica, entre outras.  

B - Projeto Corredor Ecológico da Mantiqueira 

O Corredor Ecológico da Mantiqueira foi proposto em 2004, por meio da iniciativa da ONG 
Valor Natural com apoio financeiro do Fundo de Parcerias para Ecossistemas Críticos 
(CEPF). A partir de 2006 contou com apoio do Subprograma Projetos Demonstrativos 
(PDA), parte do Programa Piloto para a Proteção das Florestas Tropicais do Brasil, do MMA. 

A proposta do Corredor Ecológico da Mantiqueira abrange 42 municípios do sul de MG onde 
se localizam UC de grande relevância como o PNI, PE da Serra do Papagaio, PE de 
Ibitipoca, APA Serra da Mantiqueira, APA Fernão Dias e Floresta Nacional de Passa Quatro. 
Também existem na região varias RPPN averbadas e em processo de criação.  

A importância desse projeto para o PNI é devido aos seus 30 mil ha constituírem uma área 
de grande valor biológico abrigando espécies ameaçadas de extinção. Alguns objetivos a 
médio e longo prazo desse projeto incluem a preservação dos serviços ecossistêmicos; a 
melhoria da gestão ambiental nas diferentes esferas de governo e da sociedade; a 
ampliação das possibilidades para a biodiversidade por meio de créditos de carbono, 
ecoturismo, certificação ambiental e outros; a melhoria do trabalho conjunto e da articulação 
interinstitucionais, intermunicipais, inter-regional, etc; a promoção de estratégias de 
manutenção da quantidade e qualidade da água disponível no ambiente; o incentivo ao uso 
sustentável para reduzir o impacto sobre o corredor; o fortalecimento das UC e o 
desenvolvimento de programas de educação ambiental direcionados para a implementação 
do Corredor.    

C - Projeto Portal Itamonte/Resende 

É um projeto que tem como objetivo enaltecer o limite divisor que existe na rodovia BR-354, 
entre os municípios de Itamonte e Resende. Será um marco na entrada das cidades que 
promoverá uma identidade ao local trazendo melhorias nas condições de tráfego na rodovia 
e de grande relevância para o turismo.  

A idéia é construir um pórtico e uma portaria na Garganta do Registro localizado na divisa 
desses municípios e em confronto ao acesso ao Planalto do PNI.     

D - Projeto Implantação de RPPN no Município de Bocaina de Minas: Uma 
contribuição para o Corredor da Serra do Mar 

Os municípios do sul de MG sofreram com a ocupação e o desmatamento. Suas encostas, 
com relevo acentuado, foram alvo da extração da madeira e ocupação durante muitos anos 
sobrando poucos remanescentes florestais isolados. Os remanescentes da formação 
florestal característica do Município são de floresta ombrófila mista altimontana, formação 
que vem se tornando cada vez mais difícil na região.  

Com o objetivo de proteger e conservar esses remanescentes, a Valor Natural esta 
apoiando a criação de três RPPN no município de Bocaina de Minas, no distrito de Santo 
Antônio do Rio Grande, entorno do PNI que irão proteger uma área de 61 ha favorecendo a 
conservação da diversidade genética da fauna e a flora local.   

O Projeto conta com os seguintes financiadores: Programa de incentivo às RPPN da Mata 
Atlântica - Aliança para a conservação da Mata Atlântica; CI; e Fundação SOS Mata 
Atlântica, Fundo de Parcerias para Ecossistemas Críticos. 



Plano de Manejo do Parque Nacional do Itatiaia                           Encarte 1 - Contextualização 

1-42 

E - Projeto Amável – A Mata Atlântica Sustentável 

O Projeto Amável foi criado em 2008 e surgiu a partir da conscientização de que, desde o 
século XX, os palmitais nativos de Juçara, que correm risco de extinção, vêm sendo 
intensamente devastados juntamente com a Mata Atlântica para a extração do palmito 
(Euterpe edulis), em um processo que provoca a derrubada da palmeira.  

O Projeto Amável tem o objetivo de reverter esse fato, pois pretende possibilitar a 
sustentabilidade de comunidades em áreas de Mata Atlântica. Mostra que, para isso, ao 
invés de derrubar a árvore, também se pode gerar renda por meio da extração do fruto da 
palmeira juçara, assim a árvore pode manter-se de pé. Esse Projeto foi desenvolvido na 
APA Municipal Serrinha do Alambari, situada no município de Resende, limítrofe ao PNI, e 
possui como objetivos promover a preservação e o repovoamento da floresta com a Juçara 
de uma maneira sustentável; gerar renda para a comunidade e proprietários que 
preservarem a floresta e que queiram repovoá-las com Juçara; gerar sementes germinadas 
de Juçara para produção de mudas para reflorestamento. 

1.3.4.2 - INSTITUIÇÕES QUE PODEM COOPERAR COM O PARQUE NACIONAL DO ITATIAIA 

No Quadro 1-9 são elencadas algumas instituições atuantes e com potencial de apoio ao 
PNI no âmbito local, regional. Não somente de cunho ambiental, levando-se em 
consideração que as ações para melhoria e desenvolvimento do entorno da Parque também 
incluem investimentos em infraestrutura, produção rural sustentável, saneamento, entre 
outros, que indiretamente influenciam a situação dos recursos naturais da região. 

Quadro 1-9 - Entidades de potencial cooperação institucional com o Parque Nacional do Itatiaia no 
âmbito federal. 

Instituição Forma de Apoio 

Academia Militar das 
Agulhas Negras 

(AMAN) 
- Parceria Institucional e disponibilização de material e pessoal. 

Conselho do Parque 
Nacional do Itatiaia 

- Apoio na gestão do Parque nos diversos macroprocessos; 

- Divulgação das ações do Parque; 

- Atividades de Educação Ambiental; 

- Envolvimento comunitário para sensibilização;  

- Estímulo e articulação de trabalhos voluntários; e 

- Buscar e estruturar parcerias e projetos. 

Corpo de Bombeiros - Apoio para combate a incêndios e resgates. 

EMATER Rio de 
Janeiro e Minas 

Gerais 
- Capacitação agrosilvopastoril. 

Funasa - Vigilância epidemiológica; 

- Saneamento; e 

- Educação sanitária e medicina preventiva. 

INB - Apoio para a realização de projetos de pesquisa e de educação 
ambiental. 

Incra - Regularização Fundiária, Capacitação e  

- Monitoramento. 

Inea-RJ - Fiscalização, licenciamento e monitoramento ambiental; 

- Ações de prevenção e combate a incêndio; 

- Capacitação dos recursos humanos; 
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Instituição Forma de Apoio 

- Aporte de recursos materiais e financeiros; 

- Educação ambiental e pesquisa; 

- Gestão dos recursos hídricos; e 

- Elaboração de projetos e captação de recursos. 

Instituto Estadual de 
Florestas (IEF/MG) 

- Parceria Institucional na gestão da política florestal regional; e 

- Ações de prevenção e combate a incêndio. 

Ministério Público 
- Acompanhamento e orientação em relação aos dispositivos legais 
referentes ao Parque. 

Polícia Militar dos 
estados de Minas e 

Rio de Janeiro 

- Fiscalização ambiental – Batalhão Florestal; e 

- Patrulhamento rural. 

Prefeituras Municipais 

- Implantação de Políticas ambientais; 

- Ações de prevenção e combate a incêndio;  

- Educação Ambiental; e 

- Fiscalização.  

Sebrae - Cursos de qualificação, Marketing, capacitação em turismo; projetos de 
ecoturismo de base comunitária;  

- Formatação de roteiros turísticos; e 

- Capacitação de guias. 

Secretarias Estaduais 
do Meio Ambiente 

- Parceria principalmente nas ações para a Zona de Amortecimento e 
áreas do entorno do Parque;  

- Ações de prevenção e combate a incêndio; e 

- Licenças ambientais das atividades do entorno da Unidade. 

Universidades dos 
estados do (RJ/MG) 

- Atividades de pesquisa e realização de trabalhos de conscientização 
ambiental. 

O quadro acima consta algumas instituições com potencial de cooperação com o PNI, 
dentro de cada área especifica. Verifica-se que a maioria das instituições são públicas. As 
universidades dos estados do RJ e de MG são grandes parceiros do PNI especialmente as 
Universidades Federal e Federal Rural do Estado do RJ (UFRJ e UFRRJ) e a Associação 
Educacional Dom Bosco (AEDB), que possuem vários projetos de pesquisa no Parque. 
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2 - ENCARTE 2 - ANÁLISE DA REGIÃO DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO 

O escopo deste encarte é apresentar a descrição e a análise da Região do Parque Nacional 
do Itatiaia (PNI) inserida na região sudeste do Brasil, nos estados de Minas Gerais (MG) e 
Rio de Janeiro (RJ). 

A análise regional da Unidade de Conservação (UC) intenta ao mesmo tempo identificar as 
oportunidades e ameaças ao PNI, existentes na conjuntura da Região, priorizando 
informações essenciais para o planejamento e a gestão da UC. 

2.1 - DESCRIÇÃO DA REGIÃO DO PARQUE NACIONAL DO ITATIAIA 

A Região da UC é a denominação atribuída à área composta pelos municípios que possuem 
territórios na UC e os municípios abrangidos pela Zona de Amortecimento (ZA) (Galante et 
al., 2002). Assim, a Região do PNI é constituída pelos municípios de Alagoa, Bocaina de 
Minas e Itamonte localizados a sudeste de MG e Itatiaia e Resende localizados ao sul do RJ 
(Figura 2-1). O Município de Alagoa (MG), não possui área abrangida pelos limites do PNI, 
não obstante esteja inserido em sua ZA, devidamente delimitada no Encarte 4. 

Figura 2-1 – Disposição geográfica dos municípios localizados na Região do Parque Nacional do 
Itatiaia. 

 

No Quadro 2-1 estão apresentadas as informações sobre a área dos municípios em relação 
à Região e o território do PNI inserido em cada município.   

Quadro 2-1 – Área dos municípios que abrangem a Região do Parque Nacional do Itatiaia e 
proporção dos mesmos, frente à área total da Região e área do Parque. 

Municípios 
Área total do Município 

(km²) 

Proporção da área 
municipal na Região do 

PNI (%) 

Área do PNI no 
Município (%) 

Alagoa (MG) 161 6,6 0 
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Municípios 
Área total do Município 

(km²) 

Proporção da área 
municipal na Região do 

PNI (%) 

Área do PNI no 
Município (%) 

Bocaina de Minas (MG) 501 20,6 11,29 

Itamonte (MG) 430 17,7 22,66 

Itatiaia (RJ) 225 9,3 35,61 

Resende (RJ) 1.113 45,8 4,18 

Total 2.430 100% - 

De acordo com o Quadro acima, pode se destacar a área do Município de Itatiaia (RJ) que 
possui cerca de 35,61% do seu território dentro do PNI, na sequência estão os municípios 
de Itamonte (MG), Bocaina de Minas (MG) e Resende (RJ).   

2.1.1 - UNIDADES DE CONSERVAÇÃO LOCALIZADAS NA REGIÃO DO PARQUE NACIONAL DO 

ITATIAIA 

O Parque limita-se a quatro UC de Proteção Integral: Parque Estadual (PE) da Serra do 
Papagaio, Parque Natural Municipal (PNM) do Rio Pombo, PNM da Cachoeira da Fumaça e 
Jacuba e o PE da Pedra Selada e a dez UC de Uso Sustentável: Área de Proteção 
Ambiental (APA) da Mantiqueira, APA da Serrinha do Alambari, APA de Penedo, APA de 
Engenheiro Passos, Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN) Mitra do Bispo, RPPN 
Ave Lavrinha, RPPN Santo Antônio, RPPN Agulhas Negras, RPPN Jardim de Mukunda, 
RPPN Chalé Club Alambary, RPPN Altomontana e RPPN Dois Peões. Todas essas UC 
estão inseridas integralmente ou parcialmente na Região do PNI, conforme o Mapa 2-1 e o 
Quadro 2-2, a seguir: 

Quadro 2-2 – Unidades de Conservação localizadas na Região do Parque Nacional do Itatiaia. 

Limite do 
Parque 
Nacional do 
Itatiaia 

Nome Município Descrição 

Áreas contíguas 
ao Parque 
Nacional do 
Itatiaia 
Norte, 
Leste e Oeste 

Área de 
Proteção 

Ambiental (APA) 
da Mantiqueira 

 

 

Minas Gerais - Aiuruoca, 
Alagoa, Bocaina de Minas, 
Baependi, Delfim Moreira, 
Itamonte, Itanhandu, 
Liberdade, Marmelópolis, 
Passa Quatro, Passa Vinte, 
Piranguçu, Pouso Alto, 
Virgínia, Wenceslau Braz, 

Rio de Janeiro: Itatiaia e 
Resende 

São Paulo: Campos do 
Jordão, Cruzeiro, 
Guaratinguetá, Lorena, 
Lavrinhas, Pindamonhangaba, 
Piquete, Queluz, Santo 
Antônio do Pinhal, São Bento 
do Sapucaí. 

Com 411.184 ha, a APA da 
Mantiqueira abrange os estados de 
Minas Gerais, Rio de Janeiro e São 
Paulo.  

Tem como objetivo principal garantir 
a conservação do conjunto 
paisagístico e da cultura regional da 
Serra da Mantiqueira, além de 
proteger e preservar a flora endêmica 
e andina; os remanescentes dos 
bosques de araucária; a continuidade 
da cobertura vegetal do espigão 
central e das manchas de vegetação 
primitiva; a vida selvagem, 
principalmente as espécies 
ameaçadas de extinção. 

Norte 
Parque Estadual 

(PE) da Serra 
do Papagaio 

Aiuruoca, Alagoa, Baependi, 
Itamonte e Pouso Alto 

(MG) 

Possui 22.917 ha.  

Constituído em 1998. 

Apesar do seu potencial não é aberto 
ao público.  

Engloba importantes conjuntos 
montanhosos das serras do Garrafão 
e do Papagaio, apresentando cerca 
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Limite do 
Parque 
Nacional do 
Itatiaia 

Nome Município Descrição 

de 50% da área com declividade 
acentuada e altitudes acima de 1.800 
m.  

As encostas mais elevadas 
localizam-se no sul (Morro da Mitra 
do Bispo com 2.195 m) e ao 
sudoeste (Pico do Bandeira com 
2.357 m na Serra do Papagaio). 
Situa-se numa área de rochas ígneas 
ácidas, representadas por granitos 
de granulação fina e grosseira.  

Interliga-se geograficamente com a 
porção norte do PNI, permitindo uma 
proteção mais efetiva da flora e da 
fauna, por compor um conjunto 
montanhoso contínuo, legalmente 
preservado.  

Nordeste  

Parque Natural 
Municipal (PNM) 
da Cachoeira da 

Fumaça e 
Jacuba 

Resende (RJ) 

Possui 363 ha. 

Instituído pelo Decreto Municipal 
197/88 e recategorizado pelo 
Decreto Nº 3177 de 30 de abril de 
2009. 

Principal atrativo: Cachoeira da 
Fumaça, no Rio Preto, divisa entre 
Rio de Janeiro e Minas Gerais.

Reserva 
Particular do 
Patrimônio 

Natural (RPPN) 

Mitra do Bispo 

Bocaina de Minas (MG) 

Possui 35 ha. 

A RPPN Mitra do Bispo se encontra 
no Município de Bocaina de Minas, 
entre o PNI e o Parque Estadual do 
Pico do Papagaio. 

Reconhecida pelo IBAMA por meio 
da Portaria 97/99-N de 25 de 
novembro de 1999.  

Reserva 
Particular do 
Patrimônio 

Natural (RPPN) 

Fazenda Alto da 
Boa Vista 

Bocaina de Minas (MG) 

Possui 55 ha 

Reserva 
Particular do 
Patrimônio 

Natural (RPPN) 

Ave Lavrinha 

Bocaina de Minas (MG) 
Possui 49,05 ha. 

Criada através da portaria do IEF* nº 
02, de 3 de janeiro de 2006. 

Leste 
Parque Natural 

Municipal (PNM)  

 Rio do Pombo  
Resende (RJ) 

Possui 6,70 ha. 

Antigo Parque Municipal da Serrinha 
do Alambari. 

Instituído pelo artigo 172 da Lei 
orgânica Municipal e recategorizado 
pelo Decreto Municipal Nº 3178 de 
30 de abril de 2009 e pela Lei 
Municipal Nº 2723 de 18 de 
dezembro de 2009.  

Localiza-se inteiramente dentro da 
APA Municipal da Serrinha do 
Alambari a cerca de 1 quilômetro da 
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Limite do 
Parque 
Nacional do 
Itatiaia 

Nome Município Descrição 

divisa Leste do PNI. 

Área de 
Proteção 

Ambiental (APA) 
Municipal da 
Serrinha do 

Alambari 

Resende (RJ) 

Localizada entre o limite leste do PNI 
e a estrada RJ-163, abrange as 
comunidades de Serrinha e 
Capelinha, protegendo a parte alta 
das microbacias dos rios Alambari e 
Pirapitinga.  

Possui 5.500 ha.  

A APA da Serrinha foi criada pela Lei 
Municipal nº 1.726 de 1991.  

O Plano Diretor para o 
Ecodesenvolvimento da APA (Lei Nº 
1.845 de 1994) é a principal 
ferramenta de gestão. 

Área de 
Proteção 

Ambiental (APA) 
Municipal de 

Penedo  

Itatiaia (RJ) 
Possui 2.561 ha. 

Abrange quase a totalidade da Bacia 
do Rio das Pedras. 

Parque Estadual 
(PE) da Pedra 

Selada 
Itatiaia (RJ) e Resende (RJ) Possui 8.036 ha. 

Reserva 
Particular do 
Patrimônio 

Natural (RPPN) 
Santo Antônio 

Resende (RJ) 

Possui 538,59 ha. 

Localiza-se na Serrinha do Alambari 
sendo a segunda maior RPPN do 
Estado do Rio de Janeiro. 

Reconhecida  pelo INEA** por meio 
da portaria INEA/RJ/ PRES Nº 80 de 
01de dezembro de 2009. 

Reserva 
Particular do 
Patrimônio 

Natural (RPPN) 
Agulhas Negras 

Resende (RJ) 

Possui 16,1 ha. 

Reconhecida pelo INEA por meio da 
portaria INEA/RJ/PRES Nº 167 de 17 
de setembro de 2010. 

Reserva 
Particular do 
Patrimônio 

Natural (RPPN) 
Jardim de 
Mukunda 

Resende (RJ) 

Possui 21,7 ha. 

Reconhecida pelo INEA por meio da 
portaria INEA/RJ/PRES Nº 227 de 11 
de maio de 2011. 

Reserva 
Particular do 
Patrimônio 

Natural (RPPN) 

Chalé Club 
Alambary   

Resende (RJ) 
Possui 2,46 ha. 

Processo em tramite no INEA. 
Processo nº: E-07/508.069/11. 

Reserva 
Particular do 
Patrimônio 

Natural (RPPN) 

Dois Peões    

Resende (RJ) 
Possui 59.98 ha. 

Processo em tramite no INEA. 
Processo nº: E-07/502.471/11. 

Fonte: MMA/CNUC, IEF e INEA, 2011. 
* Instituto Estadual de Florestas, Governo do Estado de Minas Gerais  
** Instituto Estadual do Ambiente, Governo do Estado do Rio de Janeiro. 
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2.1.2 - ZONA DE AMORTECIMENTO 

A ZA1 é definida pelo Sistema Nacional de Unidades de Conservação (Snuc) como “o 
entorno de uma Unidade de Conservação onde as atividades humanas estão sujeitas a 
normas e restrições específicas, com o propósito de minimizar os impactos negativos sobre 
a unidade” (art.2º - XVIII). 

Dessa forma, a ZA deve ser estabelecida sob critérios de viabilidade e eficácia e disposta 
sobre área cuja característica de ocupação poderá, mediante controle, fiscalização e 
monitoramento, resultar em benefícios à UC. 

A definição da ZA do PNI considerou as informações levantadas por meio do 
reconhecimento e do levantamento de campo, bem como, a proposta feita pelos 
participantes da Oficina de Planejamento Participativo (OPP), considerações da população 
em eventos de consulta pública (Reuniões Abertas) e estudos técnico-científicos existentes. 
Os parâmetros orientadores para a delimitação da ZA preveem a inclusão de áreas naturais 
preservadas, com potencial de conectividade com a UC: Áreas de Preservação Permanente 
(APP), Reservas Legais (RL), UC contíguas ou próximas ao PNI; locais de ocorrência de 
acidentes geográficos notáveis ou aspectos cênicos; e áreas sujeitas a processos de 
dinâmica superficial que possam vir a afetar a integridade do PNI. Por outro lado, 
conjeturam a exclusão de áreas de expansão urbana, ou com potencial de expansão; 
presença de áreas industriais e  projetos de infraestrutura consolidados.  

Sua demarcação é reconhecida como uma metodologia capaz de minimizar os impactos nos 
limites da Unidade, garantindo, assim, a integridade das áreas internas dessas Unidades. 

Pode servir a duas funções principais: (1) ampliar a presença na área protegida de certo tipo 
de hábitat, permitindo, por exemplo, a manutenção de populações maiores que aquelas 
possíveis dentro da UC, e (2) servir a propósitos sociais, quando os hábitat presentes na ZA 
forem de importância secundária. Neste caso, essa zona deve considerar possíveis 
benefícios econômicos à comunidade residente com o incentivo para as atividades que 
gerem recursos de subsistência ou monetários para a população local e que, 
preferencialmente, contrastem o menos possível com os objetivos da UC (Morsello, 2001).  

Além dos requisitos legais e dos pressupostos ecológicos de funcionalidade, o Roteiro 
Metodológico de Planejamento para Parque Nacional, Reserva Biológica e Estação 
Ecológica (Galante et al., 2002) estabelece critérios para a definição dessa ZA. 

Segundo o Snuc, a responsabilidade de delimitar e apresentar normas específicas, além da 
regulamentação da sua ocupação e o uso dos seus recursos é do Plano de Manejo (PM). 

Essa responsabilidade já estava definida pelo Conama - Conselho Nacional do Meio 
Ambiente – por meio do Decreto Federal 99.274/1990, Seção II, Artigo 7º, Inciso X. “A 
delimitação da Zona de Amortecimento deverá ser estabelecida pelo MMA/ Conama”. - que 
regulamenta a Lei Federal nº 6902/1981 e a Lei Federal nº 6938/1981, cuja competência 
inclui o estabelecimento de normas gerais relativas às UC e as atividades que podem ser 
desenvolvidas em suas áreas circundantes. Sem prejuízo da ZA, a Resolução Conama nº 
428/2012 estabelece que, num raio de 3 quilômetros de uma UC, qualquer atividade que 
possa afetar a biota deverá ser obrigatoriamente licenciada pelo órgão ambiental 
competente, mediante autorização da administração da UC. 

                                                 

1 A Zona de Amortecimento do Parque Nacional do Itatiaia encontra-se descrita no Encarte 4 em seus contornos e percurso 
acompanhado de mapa, memorial descritivo e definição das regras de uso. 
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A delimitação da ZA é, portanto, definida neste PM, sob critérios de viabilidade e eficácia, 
dispostas sobre áreas cujas características de ocupação poderão, mediante fiscalização e 
monitoramento, resultar em benefícios de preservação e recuperação da área núcleo. 
Portanto, a definição da ZA do PNI obedece à legislação, os critérios formais e conceituais e 
aos elementos apontados nos momentos de participação da população.  

A ZA do PNI, apresentada no Encarte 4 do presente PM, inclui terras dos municípios de 
Alagoa, Bocaina de Minas, Itamonte, Itatiaia e Resende. 

2.2 - CARACTERIZAÇÃO AMBIENTAL 

Neste tópico encontram-se descritos os aspectos abióticos e bióticos da Região do PNI tais 
como geologia, geomorfologia, solo, clima, hidrografia, vegetação e fauna. 

2.2.1 - MEIO FÍSICO 

Serão descritas a seguir as características do meio físico, sendo os principais temas 
abordados, a geologia, geomorfologia, solos, clima e hidrografia que abrangem a Região do 
PNI. 

2.2.1.1 - Geologia 

As rochas presentes na Região do PNI, na fronteira dos estados de São Paulo (SP), MG e 
RJ, podem ser englobadas em quatro grupos litoestratigráficos e geocronológicos: 1) 
embasamento cristalino paleoproterozóico, 2) rochas alcalinas neocretáceas dos maciços do 
Itatiaia, Passa Quatro e Morro Redondo, 3) rochas sedimentares terciárias da Bacia de 
Resende e 4) sedimentos inconsolidados quaternários. 

O embasamento cristalino é caracterizado na Região por sustentar o relevo das serras da 
Mantiqueira e do Mar e atuam como substrato para as bacias sedimentares do vale do Rio 
Paraíba do Sul. São diferentes tipos de gnaisses e na maior parte da área estas rochas são 
de difícil observação, por se apresentarem sob espesso manto de alteração (Ribeiro Filho, 
1963; Penalva, 1963). 

O Maciço Alcalino do Itatiaia aflora em uma área aproximada de 220 km² inserida nos 
municípios de Itatiaia e Resende, no RJ, e Itamonte e Bocaina de Minas, MG. Nas porções 
mais externas do maciço, onde predominam altitudes mais modestas, as rochas podem ser 
classificadas em conjunto como nefelina-sienitos.  

O Maciço Alcalino de Passa Quatro situa-se nos municípios de Itanhandu e de Passa 
Quatro (MG), nos municípios de Lavrinha e Queluz (SP) e no Município de Resende (RJ), 
ocupando uma área aproximada de 149 km². Está isolado do Maciço do Itatiaia pela 
Garganta do Registro, um corredor gnáissico com largura mínima de 1 km. 

O Morro Redondo localiza-se a aproximadamente a 30 km a leste do maciço do Itatiaia, 
dentro do vale do Rio Paraíba do Sul. É um pequeno corpo de forma grosseiramente 
circular, com área pouco maior que 5 km².   

No vale do Rio Paraíba do Sul, recobrindo parcialmente o contato do Maciço do Itatiaia com 
as encaixantes, ocorrem rochas sedimentares pertencentes à Bacia Sedimentar de 
Resende, localizada na região do Município homônimo. A Bacia de Resende é uma 
depressão alongada na direção ENE, com aproximadamente 230 km² de área (Melo et al., 
1983, 1985b; Riccomini, 1989 apud Riccomini et al., 2004b). As rochas que preenchem a 
Bacia são atribuídas às formações Resende e São Paulo, sendo que as rochas 
pertencentes à segunda são de ocorrência restrita. 
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Já os sedimentos quaternários da região são representados por: depósitos de tálus, às 
faldas dos maciços de Itatiaia e Passa Quatro, depósitos aluviais de antigos terraços do Rio 
Paraíba do Sul, depósitos coluviais e colúvio-aluviais de primeira geração, em interflúvios e 
médias encostas, depósitos coluviais, colúvio-aluviais e aluviais entulhando cabeceiras de 
drenagens, em baixas encostas e vales fluviais e depósitos aluviais de baixos terraços e 
várzeas atuais (Salvador, 1994).  

2.2.1.2 - Geomorfologia  

A Região do PNI está inserida nas formações geomorfológicas do Alto Rio Grande, do 
Paraíba do Sul/Doce/Jequitinhonha e Serra da Mantiqueira, como mostra a Figura 2-2. 
Grande parte dos municípios estão associados às formações do Paraíba do Sul e a parte 
mais ao norte/noroeste, abrangendo os municípios de Itamonte e Bocaína de Minas em sua 
maioria, estão associadas às características da Serra da Mantiqueira. A formação do Alto 
Rio Grande está inserida apenas no Município de Bocaina de Minas. 

Figura 2-2 – Formações geomorfológicas presentes na Região do Parque Nacional do Itatiaia. 

 

Ambas as formações estão na faixa de dobramento do sul/sudeste do Brasil, obtendo área 
de depressões, planaltos, que é o caso do Planalto do Itatiaia, e escarpas e reversos.  

A. Alto Rio Grande 

A porção da formação do Alto Rio Grande que abrange o Município de Bocaina de Minas 
está associada às características da Bacia hidrográfica do Alto Rio Grande. A região da 
formação no Município de Itamonte caracteriza-se por possuir campos e serras com relevo 
ondulado ou fortemente ondulado e altitudes variando de 900 a 1.100 m (CBH, 2011). É 
uma região com predominância de relevos bastante movimentados, sendo importante a 
preservação das encostas dos morros, com intuito de minimizar a ocorrência de fenômenos 
naturais, tais como erosões e escorregamentos de encosta. 
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B. Paraíba do Sul 

As depressões interplanálticas da região do Paraíba do Sul apresentam-se embutidas entre 
planaltos ou alinhamentos serranos que ocupam grandes extensões, como no vale do Rio 
Paraíba do Sul (Figura 2-3), com cotas entre 200 e 600 m. São constituídas por colinas, 
morrotes e morros baixos com vertentes convexo-côncavas, de gradiente suave a médio e 
topos arredondados e subnivelados.  

Figura 2-3 – Vista parcialmente nublada dos Três Picos para o Vale do Paraíba, Parque Nacional do 
Itatiaia. 

Fotografia: Gustavo Seijo, 2011. 

C. Serra da Mantiqueira 

A escarpa da Serra da Mantiqueira estende-se do Espírito Santo a SP, atravessando os 
estados do RJ e MG, com direção dominante ENE- WSW, separando o vale do Rio Paraíba 
do Sul do Planalto Sul-Mineiro (Bacia do Alto Rio Grande). Seus cimos atingem cotas 
superiores a 2.700 m, como no Maciço do Itatiaia, que alcança 2.791,5 m (Figura 2-4).  

2.2.1.3 - Solo 

O clima local e a cobertura vegetal tipicamente altimontanos, que são fatores relacionais 
com a ocorrência de neossolos litólicos e cambissolos húmicos. Em áreas circunvizinhas, 
em relevos relativamente mais baixos, e topografia irregular, ocorrem cambissolos háplicos, 
afloramentos de rocha e latossolo vermelho-amarelo menos profundos. Em suas vertentes 
mais baixas ocorrem latossolo vermelho-amarelo e argissolo vermelho-amarelo (Mendonça-
Santos et al., 2007). 

Na região ao sul do Município de Itatiaia e a parte central do Município de Resende onde 
apresenta altitudes de até 500 m, os solos predominantes são das classes podzólico, 
cambissolo, latossolo e argissolo. 

Os cambissolos são solos rasos e com tendência a apresentarem elevada susceptibilidade à 
erosão, podendo em curto espaço de tempo ocorrer exposição de subsolo, devido a tais 
características, esses solos não permitem um uso intensivo. Os argissolos apresentam uma 
característica susceptibilidade à erosão similar a do cambissolo, porem apresenta textura 
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cascalhentas em áreas de relevo acidentado, características essas que tornam esses solos 
ainda mais suscetíveis à erosão.  

Os latossolos, por ocorrerem em áreas relativamente mais planas, apresentarem perfis mais 
profundos e estruturas granulares, possuem alta porcentagem de poros, e 
consequentemente alta permeabilidade. 

A porção sul/sudeste e nordeste do Município de Resende em altitudes de até 750 m possui 
predominância de latossolo com algumas áreas com presença de cambissolo. Não regiões 
oeste do Município de Itamonte e nordeste dos municípios de Alagoas e Bocaina de Minas, 
apresentam argissolos e cambissolos respectivamente. 

Na porção mais central da Região com altitudes variando de 1.250 a 2.250 m é 
predominante a classe cambissolo húmico distrófico típico, vendo grande parte da área 
coberta por vegetações de floresta Ombrófila Alto-Montana/ Montana e campos de altitude. 
Já acima de 2.250 m encontra-se o planalto do Itatiaia que se encontram os principais picos 
da região como o Pico das Agulhas Negras, as Prateleiras a Pedra do Altar dentre outros, 
em grande parte dessa região o que predomina e a ocorrência de afloramento de rochas em 
campos de altitude. 

Figura 2-4 – Pico das Agulhas Negras (2.791,55 m) localizado no maciço do Itatiaia um dos pontos 
mais elevados da Serra da Mantiqueira – Resende (RJ). 

Fotografia: Douglas Mendes Roberto, 2011. 

2.2.1.4 - Clima 

Segundo o mapa climático do Brasil (IBGE, 2002), a Região do PNI está inserida em três 
domínios climáticos (Figura 2-5), que são: subquente úmido, mesotérmico brando-super-
úmido, mesotérmico brando-úmido, sendo o clima predominante no contexto regional o 
domínio subquente úmido. A região apresenta característica de locais onde a temperatura é 
amena durante todo ano, acompanhada por uma umidade constante.  

Os climas de domínio Subquente apresentam temperaturas médias ligeiramente inferiores, 
ou seja, a menor frequência de temperaturas elevadas no verão e o predomínio de 
temperaturas baixas no inverno, observáveis principalmente pelo efeito da altitude, 
possuindo durante os meses mais frios, uma temperatura media que varia de 15 a 18°C. 
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Figura 2-5 – Identificação dos Domínios Climáticos por municípios da Região do Parque Nacional do 
Itatiaia. 

 

O domínio denominado de mesotérmico compreende as superfícies mais altas da Região e 
é característica das latitudes mais altas. As temperaturas são mais brandas, com áreas 
onde a média mensal dos meses mais quentes é inferior a 17°C e a média anual equivalente 
a 14°C. A distribuição sazonal das chuvas é mais uniforme e prolongada.  O fenômeno das 
geadas é verificado com freqüência nessas regiões, nos picos mais elevados, como no Alto 
Itatiaia, onde a média anual do número de dias de ocorrência de geadas é superior a 50. 

Na classificação de Köppen, é possível observar três tipos climáticos na Região do PNI: o 
tipo Csb (clima temperado úmido com verão seco e temperado), o tipo Cwb (clima 
temperado úmido com Inverno seco e verão temperado) e o tipo Cwa (clima temperado 
úmido com Inverno seco e verão quente). 

A área dos cinco municípios que abrangem a Região do PNI possui uma temperatura média 
de 13 a 21°C, dependendo do local e uma precipitação variando de 1.250 a 2.250 mm de 
precipitação mínima e máxima de 1.500 a 2.500 mm.  

2.2.1.5 - Hidrografia 

A Região do PNI esta inserida em duas grandes bacias hidrográficas do Brasil: a do Rio 
Grande, que abrange a porção sudeste de MG, e a do Rio Paraíba do Sul que cobre o 
norte/noroeste do RJ e sudeste de SP (Figura 2-6). Considerando uma escala cartográfica 
maior o PNI está inserido nas bacias do Médio Paraíba do Sul e Alto Rio Grande.  
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Figura 2-6 – Bacias hidrográficas da Região do Parque Nacional do Itatiaia, bem como os rios 
afluentes das bacias que nascem dentro do Parque. 

 

A Bacia hidrográfica do Médio Paraíba do Sul está inserida na Bacia do Rio Paraíba do Sul, 
abriga cerca de 1.020.000 habitantes distribuídos em uma área de 6.600 km². Trata-se de 
uma das bacias com maior desenvolvimento industrial do País. 

A região hidrográfica do Médio Paraíba do Sul é constituída pela Bacia do Rio Preto e pelas 
bacias dos rios afluentes do curso médio superior do Rio Paraíba do Sul do RJ. A região tem 
como principais atividades econômicas a indústria, o turismo e a agropecuária, chamando a 
atenção por abrigar o segundo maior parque industrial da Bacia do Rio Paraíba do Sul, com 
destaque para a Companhia Siderúrgica Nacional (CSN), em Volta Redonda. Na região, é 
realizada a transposição das águas da Bacia do Rio Paraíba do Sul para a Bacia do Rio 
Guandu, através da Estação Elevatória de Santa Cecília, em Barra do Piraí, que atende ao 
Sistema Light gerando energia elétrica e à CEDAE no fornecimento de água para o 
Município do RJ (cbhmedioparaiba, 2011). 

Já a Bacia Hidrográfica do Alto Rio Grande, inserida na Bacia do Rio Grande, possui uma 
população de aproximadamente 365.000 habitantes abrangendo uma área de 9.000 km² em 
33 municípios do Estado, que são eles: Aiuruoca; Alagoa; Andrelândia; Arantina; Bocaina de 
Minas; Bom Jardim de Minas; Carrancas; Carvalhos; Ingaí; Ijaci; Itumirim; Itutinga; 
Liberdade; Luminárias; Madre de Deus de Minas; Minduri; Nazareno; Piedade do Rio 
Grande; Santana do Garambéu; São Vicente de Minas; Seritinga; Serranos; Baependi; Bom 
Sucesso; Cruzília; Ibertioga; Ibituruna; Itamonte; Lavras; Lima Duarte; Santa Rita de 
Ibitipoca; São João Del Rei e São Tomé das Letras. A Bacia do Rio Grande possui uma área 
de drenagem de aproximadamente 240 km de extensão composta pelas sub-bacias: do Rio 
Grande, do Rio Aiuruoca, do Rio Turvo Grande e do Rio Ingaí (CBH, 2011). 

A região de abrangência da Bacia apresenta características físicas distintas: uma região de 
campos e serras com relevo ondulado ou fortemente ondulado e altitudes variando entre 
























































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































